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1 INTRODUÇÃO

O número de Pequenos Negócios1 (PN) abertos no 
Brasil vem crescendo. Segundo levantamento do Sebrae com 
base em dados da Receita Federal2, entre 2019 e 2024, o total 
de registros formais de PN cresceu 34%, passando de aproxi-
madamente 3,1 milhões para cerca de 4,2 milhões. Por outro 
lado, nesse mesmo intervalo, o número de empresas baixadas 
passou de 1,2 milhão, em 2019, para 2,4 milhões, em 2024, 
ou seja, os encerramentos dobraram, refletindo um cenário de 
maior vulnerabilidade empresarial. Assim, embora haja um au-
mento no número de PN formais, muitos enfrentam desafios 
que resultam em um elevado número de encerramentos ao 
longo do tempo.

O alto número de encerramento de empresas levou à 
realização de investigações sobre seus determinantes (Evans, 
1987; Audretsch; Mahmood, 1995). A partir desses estudos 
pioneiros, a literatura passou a evidenciar que a sobrevivência 
empresarial varia conforme o tempo de existência do negócio, 
sendo mais vulnerável nos primeiros anos de atividade (Coad et 
al., 2018; Estevez, 2007; Kaniovski; Peneder, 2008). Outro pon-
to relevante é que as taxas de sobrevivência diferem de acor-
do com características intrínsecas das empresas, como porte, 
localização geográfica e setor de atuação (Najberg; Puga; De 
Oliveira, 2000; Carvalho; Fonseca, 2010; Botelho et al., 2020).

Além disso, há evidências de que o acesso ao crédi-
to pode contribuir para a sobrevivência das empresas (Oh et 
al., 2008; Shang, 2020), fato também observado no contexto 

1	 Que englobam os Microempreendedores Individuais (MEI), as Microempresas (ME) e as 
Empresas de Pequeno Porte (EPP).

2	 Os dados referem-se às empresas mercantis brasileiras na data de referência 08 de abril de 
2025. 
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brasileiro (Haase, 2023; Ehrl; Monastério, 2019; Silva; Saccaro, 
2021; Rosa et al., 2018; Casagrande, 2024). Outro aspecto des-
tacado na literatura é o apoio à gestão por meio de programas 
que promovem boas práticas empresariais (McKenzie; Woo-
druff, 2016; SEBRAE, 2021).

Diante desse contexto, a oferta de consultoria e crédi-
to se configura como alguns dos principais fatores que contri-
buem para a sobrevivência dos Pequenos Negócios. No Brasil, 
o Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas 
(Sebrae) e o Banco do Nordeste (BNB) são parceiros estraté-
gicos dos Pequenos Negócios, os quais oferecem serviços e 
programas específicos para o fortalecimento do empreende-
dorismo no País.

Por meio de consultorias, o Sebrae capacita os empre-
endedores para gestão e tomada de decisão empresarial. Para-
lelamente, o BNB fornece suporte financeiro às empresas da Re-
gião Nordeste do País. Com o apoio do Fundo Constitucional de 
Financiamento do Nordeste (FNE), a instituição facilita o acesso 
a linhas de crédito com condições favoráveis, viabilizando inves-
timentos necessários para expansão e modernização, e, assim, 
promove o fortalecimento do empreendedorismo na Região. 

Diante das contribuições do Sebrae e BNB para o forta-
lecimento dos Pequenos Negócios no Brasil e a relevância desse 
tipo de iniciativa para a sobrevivência das empresas, conforme 
aponta a literatura, torna-se importante compreender de que 
modo essas instituições, por meio de seus diferentes tipos de 
apoio, estão contribuindo para a sobrevivência das empresas. 
A mensuração desses impactos permite avaliar a efetividade 
de ações como consultorias e oferta de crédito na manutenção 
e continuidade dos Pequenos Negócios.

Nesse contexto, este estudo tem objetiva analisar o im-
pacto dos apoios oferecidos pelo BNB, na forma de crédito, e 
pelo Sebrae, por meio de consultorias, na sobrevivência dos 



8

Pequenos Negócios localizados na Região Nordeste do Brasil. 
Para isso, utiliza-se os dados da Receita Federal do Brasil (RFB) 
referente as empresas ativas e baixadas, além de informações 
dos atendimentos da consultoria do Sebrae e dos contratos de 
crédito do BNB. A análise concentra-se nos Pequenos Negócios 
nascidos entre 2019 e 2024, com o objetivo de investigar sua 
sobrevivência ao longo desse período. 

A fim de estimar o efeito dos apoios, os PN foram divi-
didos em dois grupos: o grupo tratado, formado por empresas 
que receberam algum tipo de apoio, e o grupo de controle, 
composto por empresas que não receberam nenhum apoio. 
Dentro do grupo tratado, foram identificados três subgrupos: 
(1) empresas que acessaram apenas o crédito do BNB; (2) em-
presas atendidas exclusivamente pela consultoria do Sebrae; 
e (3) empresas que utilizaram ambos os apoios no período 
analisado. Para mensurar o impacto desses apoios sobre a so-
brevivência dos PN, foram aplicados escores de propensão ao 
tratamento combinados com uma abordagem de análise de 
sobrevivência, de modo a controlar possíveis vieses de seleção 
e garantir maior comparabilidade entre os grupos analisados 
permitindo uma inferência causal mais robusta sobre os efeitos 
dos apoios concedidos.

Este estudo apresenta novas evidências sobre o impacto 
das consultorias e do crédito na sobrevivência das empresas. Es-
pecificamente, avança na literatura empírica ao avaliar o efeito 
conjunto do crédito e das consultorias, uma área ainda pouco 
explorada em pesquisas anteriores para sobrevivência das em-
presas. Além disso, embora a literatura destaque a importância 
da consultoria para as empresas (Coleti; Antoniassi, 2023; Ribei-
ro et al., 2023), há um número limitado de estudos que mensu-
ram empiricamente esse impacto. Utiliza-se uma base de dados 
atualizada até o último dia de 2024, o que reflete o período mais 
recente de dados disponíveis e inclui todas as empresas da Re-
gião Nordeste com cadastro na Receita Federal do Brasil, am-
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pliando a compreensão do papel dessas ações no fortalecimen-
to dos Pequenos Negócios e superando a limitação de amostras 
pequenas, conforme apontado por Haase (2023).

Além da introdução, este estudo está estruturado em 
seis seções complementares. A segunda seção apresenta o 
contexto dos apoios analisados, abrangendo o crédito do BNB 
e a consultoria do Sebrae. A terceira seção traz uma revisão da 
literatura que fundamenta a estratégia empírica, detalhada na 
quarta seção. A quinta seção descreve a amostra e a base de 
dados utilizada no estudo. Na sexta seção, são apresentados 
e discutidos os resultados, incluindo exercícios de robustez e 
possíveis mecanismos. Por fim, a sétima seção apresenta as 
conclusões do estudo.



10

2 BNB E SEBRAE: CONTEXTUALIZAÇÃO 
E AÇÕES

2.1 Fundo Constitucional de Financiamento do 
Nordeste (FNE)

O Fundo Constitucional de Financiamento do Nordeste 
(FNE) é o principal instrumento financeiro da Política Nacional 
de Desenvolvimento Regional (PNDR) para o Nordeste brasi-
leiro e um dos pilares do Plano Regional de Desenvolvimento 
do Nordeste (PRDNE). Seu objetivo consiste em reduzir as de-
sigualdades sociais e regionais, suscitando a existência de polí-
ticas públicas que promovam a diminuição das diferenças inter 
e intrarregionais, mediante a democratização de investimentos 
produtivos que impulsionem o desenvolvimento econômico 
com a correspondente geração de emprego e renda. 

Atualmente, o FNE atende a 2.074 municípios situados 
nos nove estados que compõem a Região Nordeste e nos esta-
dos de Minas Gerais e Espírito Santo. O Fundo é operacionali-
zado segundo diretrizes legais, entre elas, destinação preferen-
cial aos Pequenos Negócios.

Provido de recursos federais, o FNE financia investimen-
tos de longo prazo e, de forma complementar, capital de giro e 
custeio. Abrange os diversos setores da economia, a exemplo 
dos segmentos agropecuário, industrial, agroindustrial, turis-
mo, comércio, serviços, cultural, infraestrutura, dentre outros. 
Ademais, financia itens, como aquisição de bens de capital; 
implantação; modernização; gastos com construção; aquisição 
de veículos, máquinas e equipamentos; compra de imóvel com 
edificações concluídas em áreas urbanas; entre outros. 
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Embora o FNE atenda municípios de Minas Gerais e Es-
pírito Santo, o recorte para a presente avaliação são as contrata-
ções do FNE com pessoas jurídicas detentoras do Cadastro Na-
cional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) nos estados do Nordeste. Esse 
recorte se justifica tanto pela cobertura integral do Programa 
nos municípios nordestinos quanto pela delimitação prévia do 
objetivo da pesquisa, voltado especificamente para essa Região.

Os valores contratados do FNE, por intermédio do 
BNB, especificamente com pessoas jurídicas, no período de 
2019 a 2024, estão especificados no Gráfico 1.  Em 2019, os 
valores contratados somaram R$ 27,4 bilhões.  Nos três anos 
seguintes, observou-se uma redução, reflexo da pandemia da 
Covid-19 sobre produção e comercialização de diversas empre-
sas. Em 2023, verifica-se uma retomada, embora em nível ain-
da inferior ao observado em 2019.

Gráfico 1 – Valores (R$ bilhões) contratados do FNE com em-
presas no Nordeste - 2019 a 2024

Fonte: Elaborado pelos autores, com dados do BNB. 
Nota: Valores atualizados para dezembro de 2024, utilizando-se o IGP-DI.

O Gráfico 2 apresenta a evolução do número de empre-
sas distintas no Nordeste que receberam contratações do FNE 
entre 2019 e 2024. Percebe-se que há um pico de empresas 
atendidas em 2020 (cerca de 35 mil), mesmo com a redução 
no valor das contratações nesse ano. Referido aumento foi re-
sultado da concessão de crédito emergencial durante a pande-
mia, em que mais empresas foram contempladas, embora com 
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montantes menores, o que resultou na contração do valor do 
ticket médio de R$ 744,2 mil para R$ 421,1 mil. 

A manutenção de um número expressivo de empresas 
beneficiadas ao longo dos anos indica uma política de financia-
mento consistente, voltada à inclusão produtiva e à sustenta-
bilidade dos empreendimentos locais. Esse dado contribui para 
entender o alcance do apoio financeiro promovido pelo BNB, 
revelando a capilaridade do crédito na Região.

Gráfico 2 – Número de empresas do Nordeste (distintas no ano) 
que receberam contratações do FNE - 2019 a 2024

Fonte: Elaborado pelos autores, com dados do BNB.

O Gráfico 3 apresenta a distribuição dos valores con-
tratados do FNE, entre 2019 e 2024, com empresas da Região 
Nordeste, segundo os setores econômicos. Observa-se uma 
priorização consistente dos setores de Indústria, Comércio e 
Serviços ao longo do período. Essa concentração pode refle-
tir as estratégias de desenvolvimento regional adotadas pelo 
BNB, considerando a importância desses setores na geração de 
emprego e renda.
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Gráfico 3 – Participação percentual dos setores econômicos 
no valor contratado do FNE com empresas no 
Nordeste - 2019 a 2024

Fonte: Elaborado pelos autores, com dados do BNB.

O Gráfico 4 aprofunda a análise anterior ao apresen-
tar a participação percentual dos setores econômicos no nú-
mero de empresas distintas que receberam contratações do 
FNE no Nordeste entre 2019 e 2024. Referido gráfico oferece 
uma perspectiva sobre a democratização do acesso ao crédito. 
Setores como Comércio e Serviços, que tradicionalmente con-
centram expressivo número de Pequenos Negócios, tendem a 
apresentar maior participação, o que reforça a importância do 
FNE enquanto instrumento de inclusão produtiva.
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Gráfico 4 – Participação percentual dos setores econômicos 
no número de empresas do Nordeste que recebe-
ram contratações do FNE - 2019 a 2024

Fonte: Elaborado pelos autores. com dados do BNB.

O Mapa 1 apresenta a distribuição, por Unidade da Fe-
deração (UF), dos valores contratados pelo FNE junto a empre-
sas no Nordeste em 2024. Essa desagregação territorial per-
mite evidenciar disparidades regionais no acesso ao crédito. O 
Ceará, seguido pela Bahia e Pernambuco, concentram a maior 
parte dos recursos, com R$ 10,8 bilhões (57,5% do total). Esses 
valores refletem tanto a densidade empresarial dessas Unida-
des Federativas quanto a administração dos riscos de crédito, 
além do estabelecimento de prioridades e recortes territoriais 
em conformidade com a política de desenvolvimento regional.
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Mapa 1 – Distribuição do valor contratado pelo FNE às empre-
sas do Nordeste em 2024, por Unidade da Federação

Fonte: Elaborado pelos autores, com dados do BNB.

O Mapa 2 complementa a avaliação territorial, apre-
sentando a distribuição do número de empresas distintas, por 
UF, que receberam contratações do FNE no Nordeste em 2024. 
Essa perspectiva permite avaliar a abrangência do atendimen-
to em termos de quantidade de beneficiários. Bahia e Ceará 
foram os estados com o maior número de empresas atendidas, 
demonstrando maior capilaridade da política de crédito, o que 
pode indicar uma atuação mais eficaz na mobilização de Pe-
quenos Negócios. 
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Mapa 2 – Distribuição do número de empresas do Nordeste 
que receberam contratações do FNE em 2024, por 
unidade da federação

Fonte: Elaborado pelos autores, com dados do BNB.

Em síntese, os Mapas 1 e 2 revelam, de forma comple-
mentar, a amplitude, a diversidade e a distribuição territorial 
do apoio proporcionado pelo FNE às empresas do Nordeste. A 
combinação entre volume de recursos, número de empresas 
atendidas e coberturas setorial e geográfica evidencia uma po-
lítica pública robusta, com potencial de impacto na sustenta-
bilidade e no fortalecimento do empreendedorismo regional.

2.2 Consultoria Sebrae

De acordo com o seu Planejamento Estratégico, o Se-
brae reafirma seu compromisso com a promoção de políticas 
públicas que impulsionem o crescimento econômico e a inclu-
são social no Brasil (SEBRAE, 2023). Alinhado aos Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável (ODS), o Sebrae direciona suas 
ações para fomentar o empreendedorismo e promover uma 
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transformação econômica inclusiva e alinhada às boas práticas 
ambientais. Nesse sentido, a atuação institucional se estrutura 
por meio de Programas Nacionais, que abrangem diferentes 
frentes de trabalho e garantem o alcance dos atendimentos 
em todo o território nacional.

A oferta de atendimentos especializados e realizados de 
forma individualizada e customizada contribui para atender às 
necessidades específicas dos empreendedores. Esses atendi-
mentos buscam elevar o nível de competitividade dos Pequenos 
Negócios, promovendo ganhos de produtividade, ampliação de 
mercados, aprimoramento da gestão e fortalecimento da com-
petitividade estrutural e sistêmica, considerando as especifici-
dades setoriais, as cadeias produtivas e as vocações territoriais.

Para atender às diversas necessidades e demandas dos 
seus clientes, o Sebrae dispõe de um portfólio diversificado de 
soluções. Este estudo concentra-se especificamente nos aten-
dimentos classificados sob a proposta de valor “Intervenção”, 
com foco na solução “Consultoria”. Por definição institucional, 
a consultoria consiste em um serviço de diagnóstico de uma 
situação específica da empresa, que pode ser seguido da ela-
boração de um plano de ação com soluções específicas e ade-
quadas, além do acompanhamento de sua implementação. 
Para ser registrado, o atendimento deve ter duração mínima 
de uma hora, podendo ser realizado de forma presencial ou a 
distância, sendo sempre individualizado e conduzido por um 
profissional habilitado.

A escolha de focar no produto “Consultoria” objetiva 
excluir outros tipos de atendimentos, incluindo orientações 
técnicas, que apresentam caráter geral e não configuram inter-
venções estruturadas. Busca-se, com isso, analisar o impacto 
de um instrumento com potencial efetivo de promover mu-
danças na gestão empresarial e aprimorar práticas organizacio-
nais. Assim, neste trabalho, são consideradas como empresas 
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atendidas pelo Sebrae exclusivamente aquelas que receberam 
ao menos um atendimento de consultoria, conforme os crité-
rios e regras institucionais para sua correta atribuição.

O Gráfico 5 apresenta a evolução anual do número de 
Pequenos Negócios distintos atendidos com consultoria pelo 
Sebrae no Nordeste do Brasil entre 2019 e 2024. Observa-se 
um crescimento expressivo no período: de 66.297 empresas 
atendidas em 2019 para 182.382 em 2024, o que representa 
uma expansão de 175,1% em relação ao início da série. Os da-
dos mostram um avanço constante a partir de 2020, ano em 
que o total de atendimentos foi de 61.854, seguido por um 
salto em 2021 (115.132 atendimentos), indicando um possível 
efeito das ações de resposta à pandemia da Covid-19 e da am-
pliação das estratégias de apoio aos Pequenos Negócios da Re-
gião. O maior volume de atendimentos foi registrado em 2023, 
com 220.170 empresas beneficiadas.

Gráfico 5 – Número de Pequenos Negócios do Nordeste aten-
didos com Consultoria pelo Sebrae (considerando 
empresas com situação cadastral igual a ativa ou 
baixada no respectivo ano), por ano (2019 a 2024)

Fonte: Elaborado pelos autores, com dados do Sebrae e Receita Federal do Brasil (RFB).

Embora com uma retração recente, o volume de aten-
dimentos em 2024 ainda é substancialmente superior ao dos 
anos iniciais da série, sugerindo uma consolidação da política 
de consultorias enquanto instrumento de suporte técnico aos 
Pequenos Negócios do Nordeste. 
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Esse comportamento também se reflete no número de 
consultorias prestadas pelo Sebrae aos Pequenos Negócios do 
Nordeste (Gráfico 6), considerando que uma mesma empresa 
pode receber mais de uma consultoria no mesmo ano. Em 2019, 
foram registradas 82.317 consultorias, número que cresceu pro-
gressivamente até alcançar 344.545 em 2023, um aumento supe-
rior a quatro vezes. Em 2024, observa-se uma leve redução, com 
315.619 consultorias realizadas. Ainda assim, o volume permane-
ce elevado, representando um crescimento de aproximadamente 
283,4% em relação a 2019. A partir de 2021, nota-se uma intensi-
ficação expressiva dos atendimentos, indicando o fortalecimento 
das ações de apoio técnico aos Pequenos Negócios na Região.

Gráfico 6 – Número de Consultorias prestadas pelo Sebrae aos 
Pequenos Negócios do Nordeste (considerando 
empresas com situação cadastral igual a ativa ou 
baixada no respectivo ano), por ano (2019 a 2024)

Fonte: Elaborado pelos autores, com dados do Sebrae e Receita Federal do Brasil (RFB).

Entre os Pequenos Negócios do Nordeste atendidos com 
consultoria pelo Sebrae, observa-se uma forte concentração nos 
setores de Comércio e Serviços ao longo do período analisado. 
Em 2019, o Comércio representava 58,9% dos atendimentos, se-
guido pelo setor de Serviços, com 30,3%, e pela Indústria, com 
8,8% (Gráfico 7). Os setores de Construção e Agropecuária ti-
veram participações bem menores, de 1,9% e 0,2%, respectiva-
mente. Em 2020, verifica-se uma leve redução na participação 
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do Comércio, que recuou para 52%, enquanto os setores de Ser-
viços (35,5%) e Indústria (9,7%) ampliaram sua presença relativa. 

Gráfico 7 – Participação percentual dos Setores Econômicos 
no Número de Pequenos Negócios do Nordeste 
atendidos com Consultoria pelo Sebrae (consi-
derando empresas com situação cadastral igual 
a ativa ou baixada no respectivo ano), por ano 
(2019 a 2024)

Fonte: Elaborado pelos autores, com dados do Sebrae e Receita Federal do Brasil (RFB).

Em 2024, os atendimentos de consultoria pelo Sebrae 
no Nordeste permaneceram concentrados nos setores de Co-
mércio (56,7%) e Serviços (32,7%), que juntos representaram 
cerca de 90% do total. Em relação a 2019, o setor de Serviços 
ampliou sua participação em 2,4 pontos percentuais, enquan-
to o Comércio teve uma leve redução de 1,6 ponto. A Indús-
tria, por sua vez, manteve estabilidade relativa, passando de 
8,8% para 8,2%. A Construção apresentou queda de 1,3 ponto 
percentual (de 1,9% para 2,2%), e a Agropecuária, apesar de 
seguir com baixa representatividade, teve um pequeno avanço 
de 0,1 ponto (de 0,2% para 0,3%). Esses dados indicam conti-
nuidade na priorização dos setores mais demandantes.

Padrão semelhante é visualizado entre os setores, con-
siderando o total de consultorias (Gráfico 8). Em 2024, o setor 
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de Comércio concentrou 53,8% do total de consultorias pres-
tadas pelo Sebrae no Nordeste, seguido pelos Serviços, com 
34,3%, e pela Indústria, com 9,2%. A distribuição é semelhante 
àquela observada entre os setores das empresas atendidas no 
mesmo ano, reforçando a coerência entre o perfil dos negócios 
e a alocação das consultorias. 

Em 2020, houve uma mudança pontual no padrão obser-
vado: a participação do Comércio caiu de 54,3% em 2019 para 
47,7%, uma redução de 6,6 pontos percentuais, sendo o único 
ano da série em que o setor ficou abaixo da marca de 50%. Ao 
mesmo tempo, o setor de Serviços aumentou sua participação 
de 32,8% para 38,4%, um avanço de 5,6 pontos. Esse compor-
tamento atípico refletiu provavelmente os efeitos da pandemia 
na demanda por apoio técnico, especialmente em atividades de 
serviços. Nos anos seguintes, a distribuição por setor retornou 
aos patamares mais estáveis, com o Comércio reassumindo a li-
derança acima de 50% das consultorias prestadas.

Gráfico 8 – Participação percentual dos Setores Econômicos 
no Número de Consultorias prestadas pelo Se-
brae aos Pequenos Negócios do Nordeste (con-
siderando empresas com situação cadastral igual 
a ativa ou baixada no respectivo ano), por ano 
(2019 a 2024)

Fonte: Elaborado pelos autores, com dados do Sebrae e Receita Federal do Brasil (RFB).
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A distribuição dos Pequenos Negócios atendidos com 
consultoria pelo Sebrae nas UF do Nordeste em 2024 revela 
uma forte concentração em Pernambuco, que respondeu por 
36,0% do total, com 65.603 empresas atendidas (Mapa 3).  Na 
sequência, destacam-se os estados do Rio Grande do Norte 
(15,4%) e da Paraíba (14,4%), com 28.025 e 26.244 atendi-
mentos, respectivamente. Maranhão (12,5%), Ceará (8,2%) e 
Piauí (8,0%) apresentam percentuais intermediários, enquanto 
Bahia (2,6%), Alagoas (2,0%) e Sergipe (1,1%) registraram as 
menores participações relativas. 

Mapa 3 – Distribuição dos Pequenos Negócios do Nordeste 
atendidos com Consultoria pelo Sebrae (conside-
rando empresas com situação cadastral igual a 
ativa ou baixada no respectivo ano) em 2024, por 
Unidade da Federação

Fonte: Elaborado pelos autores, com dados do Sebrae e Receita Federal do Brasil (RFB).

O Mapa 4 mostra a distribuição do número de consulto-
rias prestadas pelo Sebrae aos Pequenos Negócios do Nordeste 
em 2024 por Unidade da Federação. Pernambuco novamente 
lidera com ampla margem, concentrando 26% das consultorias 
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(81.979), seguido pela Paraíba (16,6%) e Maranhão (14,5%). 
Em seguida, aparecem o Rio Grande do Norte e o Piauí (am-
bos com 12,2%). Quando comparamos com a distribuição das 
empresas atendidas por UF, percebe-se que o padrão geral se 
mantém, com os mesmos estados nas primeiras posições. Al-
gumas variações sutis são observadas, especificamente o caso 
da Bahia, que respondeu por 2,6% das empresas atendidas, 
mas por 6,3% das consultorias, sugerindo uma média maior de 
atendimentos por negócio. O Ceará teve 8,2% das empresas e 
7,1% das consultorias.

Mapa 4 – Distribuição do Número de Consultorias prestadas 
pelo Sebrae aos Pequenos Negócios do Nordeste 
(considerando empresas com situação cadastral 
igual a ativa ou baixada no respectivo ano) em 
2024, por Unidade da Federação

Fonte: Elaborado pelos autores, com dados do Sebrae e Receita Federal do Brasil (RFB).

Em síntese, os dados mostram o alcance das consulto-
rias do Sebrae no Nordeste, com forte expansão entre 2019 e 
2024 tanto no número de empresas atendidas quanto no total 
de consultorias prestadas. Comércio e Serviços seguem como 
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os principais setores atendidos. Em 2024, Pernambuco e Pa-
raíba se destacaram tanto em número de empresas atendidas 
quanto em volume de consultorias realizadas, evidenciando a 
presença do apoio da consultoria do Sebrae nesses estados. 
Esse resultado reforça a relevância da consultoria como instru-
mento de apoio à gestão dos Pequenos Negócios, com poten-
cial para contribuir com sua permanência no mercado.
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3 REVISÃO DE LITERATURA

O marco teórico dos estudos que analisam o cresci-
mento e, consequentemente, a sobrevivência das empresas 
surgiu com a Lei de Gibrat (1931), segundo a qual o crescimen-
to das empresas não está relacionado com seu tamanho ini-
cial. Isso implica que todas as empresas, independentemente 
de seu porte, possuem a mesma probabilidade de crescer ou, 
até mesmo, ser encerrada. No entanto, após ser testada empi-
ricamente, a literatura aponta que isso nem sempre acontece 
(Evans, 1987; Hall, 1987; Oliveira; Fortunato, 2006; Daunfeldt; 
Elert, 2013).

A partir dessa discussão sobre crescimento, a literatura 
passou a aprofundar-se na análise do risco de encerramento 
das empresas, considerando sua idade e características es-
pecíficas. Estudos pioneiros, dentre os quais Evans (1987) e 
Audretsch e Mahmood (1995), impulsionaram uma série de 
investigações dedicadas a compreender como as diferenças 
entre as firmas influenciam suas chances de sobrevivência. As 
evidências internacionais indicam uma elevada taxa de mortali-
dade nos primeiros anos após a abertura, especialmente entre 
Micro e Pequenas Empresas (COAD et al., 2018). Esse padrão 
é consistente com o que Esteves (2007) e Kaniovski e Peneder 
(2008) denominaram de “adolescência da firma”, um período 
caracterizado por maior vulnerabilidade ao encerramento, se-
guido por uma redução do risco à medida que a firma amadu-
rece, com novo aumento na fase de “senescência”. Além disso, 
a literatura aponta que o acesso ao crédito desempenha um 
papel relevante na sobrevivência empresarial, podendo tanto 
favorecer a continuidade das atividades quanto, em situações 
de restrição, aumentar a probabilidade de encerramento (OH 
et al., 2008; ZHANG, 2020). De forma complementar, interven-
ções voltadas à melhoria da gestão têm sido destacadas en-
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quanto estratégias eficazes para aprimorar o desempenho das 
empresas, impulsionar vendas, lucros e produtividade, além 
de elevar suas chances de sobrevivência (MCKENZIE; WOO-
DRUFF, 2016).

No contexto brasileiro, os estudos sobre o encerramento 
das empresas acumulam mais de duas décadas. O Serviço Bra-
sileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas (Sebrae) é uma 
instituição pioneira na investigação dos fatores associados ao 
encerramento das empresas no País, tendo iniciado pesquisas 
sobre o tema em 1997, no âmbito do Sebrae Minas, e posterior-
mente, em 1999, em nível nacional (Najberg, Puga E De Oliveira, 
2000). Esses esforços deram origem ao estudo conduzido por 
Najberg, Puga e de Oliveira (2000), que analisou a dinâmica de 
abertura e encerramento das empresas brasileiras e mostrou 
uma relação inversa entre a sobrevivência empresarial e variá-
veis como porte e idade: empresas menores e mais jovens apre-
sentaram maiores taxas de encerramento de atividades.

Carvalho e Fonseca (2010) identificaram uma relação 
positiva entre o porte das empresas e suas taxas de sobrevi-
vência, ressaltando que empresas do setor industrial e situa-
das em determinadas regiões apresentam maior probabilidade 
de permanecer no mercado. De maneira complementar, Haase 
(2023) evidencia que as taxas de sobrevivência variam em fun-
ção do setor de atuação, da Região, do número de ocupados 
e do tempo de vida da empresa, destacando que os primei-
ros anos de operação concentram as maiores taxas de mor-
talidade. Corroborando esses achados, Botelho et al. (2020) 
observaram que, no setor industrial, as taxas de sobrevivência 
diferem conforme o porte, com distinções menos acentuadas 
entre pequenas e médias empresas nos seis primeiros anos de 
existência, além de variações significativas associadas à inten-
sidade tecnológica e à localização regional.
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Embora os determinantes da sobrevivência empresa-
rial variem em função de características regionais, do porte e 
do setor de atuação, a literatura também tem se dedicado a 
investigar o papel do crédito como fator associado à sobrevi-
vência dos negócios. Ehrl e Monastério (2019) analisaram as 
diferenças nas taxas de sobrevivência entre empresas que 
acessaram ou não crédito do Banco Nacional de Desenvolvi-
mento Econômico e Social (BNDES) e constataram que, em-
bora os grupos apresentem perfis distintos, ao restringirem a 
amostra às empresas que receberam financiamento ao menos 
uma vez, identificaram um efeito positivo do crédito sobre a 
sobrevivência. Buscando aprimorar a comparabilidade entre 
empresas, Silva e Saccaro (2021) aplicaram o método de Pro-
pensity Score Matching combinado à análise de sobrevivência 
e verificaram que o crédito via BNDES Finame está associado a 
maiores taxas de sobrevivência, com efeitos particularmente 
mais expressivos entre empresas de menor porte.

Outro programa de crédito analisado na literatura é o 
Prospera, implementado no Distrito Federal. Rosa et al. (2018) 
constataram que, ao longo do período investigado, as empre-
sas que acessaram esse crédito apresentaram menores taxas 
de mortalidade. Os autores destacam que o risco de encerra-
mento foi 60% inferior entre os negócios atendidos pelo pro-
grama, evidenciando um efeito positivo do acesso ao crédito 
sobre a sobrevivência empresarial. De forma complementar, 
Casagrande (2024) também explora a temática da sobrevivên-
cia empresarial e destaca que empresas que acessam o merca-
do externo tendem a apresentar maior taxa de sobrevivência, 
sendo esse efeito ainda mais pronunciado quando combinado 
ao acesso ao crédito do BNDES.

Entre os mecanismos que podem explicar o efeito po-
sitivo do crédito sobre a sobrevivência empresarial destacam-
-se o aumento do nível de emprego, a maior participação nas 
exportações e o incremento nos investimentos realizados por 
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empresas que acessam financiamento (SEBRAE; BNDES, 2021; 
SEBRAE; BNB, 2024; Machado et al., 2014; Maffioli et al., 2017).

No que se refere à consultoria, Coleti e Antoniassi 
(2023) mostram que esse tipo de intervenção contribui para a 
sobrevivência dos Pequenos Negócios ao auxiliar na identifica-
ção de fragilidades e na estruturação de estratégias de gestão 
mais eficazes. Evidências adicionais indicam que, ao transfor-
mar boas práticas em ações concretas, a consultoria fortalece 
a capacidade adaptativa das Micro e Pequenas Empresas, am-
pliando seu potencial de permanência no mercado (Ribeiro et 
al., 2023). Corroborando esses achados, um estudo de impacto 
conduzido pelo SEBRAE (2021) revelou que Micro e Pequenas 
Empresas que receberam consultoria apresentaram 63% me-
nos chances de encerramento em comparação àquelas que 
não acessaram esse serviço.

Esse efeito também pode ser associado aos impactos 
positivos que a consultoria exerce sobre o mercado de traba-
lho. Estudos realizados pelo Sebrae e por instituições parceiras 
indicam que as consultorias contribuem para o aumento do 
número de empregados e da massa salarial nas Micro e Pe-
quenas Empresas (SEBRAE; BNDES, 2021; SEBRAE; BNB, 2024). 
De forma complementar, evidências empíricas mostram que o 
acesso à assistência técnica eleva a probabilidade de forma-
lização dos negócios e a demanda por crédito, além de gerar 
efeitos positivos sobre a jornada de trabalho e os salários dos 
indivíduos (Niquito et al., 2018).

Dessa forma, os diversos estudos empíricos têm de-
monstrado que a hipótese de Gibrat não se sustenta integral-
mente, dentre as quais as Micro e Pequenas Empresas (MPE), 
que apresentam maior volatilidade e estão mais expostas 
a restrições de crédito, limitações no acesso à informação e 
carência de apoio técnico (Carvalho; Fonseca, 2010; SEBRAE, 
2023). Esse contexto evidencia que fatores externos, como o 
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apoio institucional por meio de crédito e consultorias, podem 
desempenhar um papel fundamental no crescimento e na so-
brevivência dessas empresas, contrariando a neutralidade im-
plícita na formulação original da Lei de Gibrat.

Em síntese, a literatura aponta que a sobrevivência das 
empresas está associada a um conjunto de fatores estruturais 
e contextuais. Entre os principais determinantes destacam-se 
o porte e o tempo de existência das empresas, as condições de 
entrada no mercado, o setor de atuação, o grau de concorrên-
cia, a localização geográfica e o acesso ao crédito. As evidên-
cias empíricas indicam que empresas maiores e mais antigas 
tendem a apresentar maior resiliência, enquanto empresas 
entrantes e de menor porte enfrentam riscos mais elevados, 
sobretudo em mercados altamente competitivos ou caracteri-
zados por restrições de financiamento. Nesse cenário, o crédi-
to e a consultoria se tornam fatores relevantes para investigar 
a permanência das empresas no mercado.
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4 ESTRATÉGIA EMPÍRICA

Cada empresa aberta no Brasil é registrada na base de 
dados da Receita Federal do Brasil (RFB). O registro de empre-
sas foi facilitado pela Lei nº. 123/2006 (Lei Geral da Micro e 
Pequena Empresa). Com baixo custo e facilidade de abertura, 
os Microempreendedores Individuais (MEI) se tornaram maio-
ria das empresas. No entanto, apesar dos incentivos à formali-
zação, o encerramento das atividades também é um processo 
simples e pouco burocrático, sem grandes obstáculos para a 
baixa do registro. O que aliado ao contexto de mercado e situa-
ções financeiras das empresas, ocasiona anualmente milhares 
de PN baixados e que deixam de gerar resultado econômico.

Dada a característica de livre registro e baixa das em-
presas, cabe a instituições oferecer suporte para que esses 
negócios permaneçam no mercado e usufruam dos benefícios 
associados à formalidade, como a cobertura previdenciária, 
aposentadoria por idade ou invalidez, auxílio-doença, salário 
maternidade, auxílio reclusão e pensão por morte e a emissão 
de notas fiscais. Com esse propósito, o Sebrae e o BNB disponi-
bilizam consultorias e linhas de crédito específicas para os PN.

As empresas que desejam ter o apoio das instituições 
devem procurá-las para obter informações sobre os produtos 
disponibilizados. Assim, na medida em que a empresa possui 
capacidade de pagamento, pode obter crédito; se houver va-
gas para consultoria, pode participar do programa. Desta for-
ma, havendo a aprovação do crédito e vagas para consultoria, 
não há restrição para buscar ambos os apoios. Isso implica que 
características não observáveis, a exemplo de motivação, atitu-
de, habilidade e experiência prática, podem estar impulsionan-
do essa busca.
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Diante disso, duas restrições foram consideradas an-
tes da escolha do método de identificação mensuração do 
impacto. A primeira está relacionada à própria decisão pela 
formalização: ao se registrarem e deixarem a informalidade, 
os empreendedores passam a compartilhar características co-
muns, tendem a reduzir parte da heterogeneidade não obser-
vada que poderia enviesar a análise. Dessa forma, ao restringir 
a análise a empreendedores formais (com CNPJ registrado na 
RFB), o problema de seleção não observado é atenuado.

A segunda adiciona uma camada de comparabilidade 
temporal à análise, ao restringir os dados aos seis anos mais re-
centes, entre 2019 e 2024. Essa escolha considera que, diante 
de um mesmo contexto econômico e de mercado, as empresas 
optaram pela formalização em condições similares. Segundo 
de Carvalho e Fonseca (2010), fatores econômicos, como bai-
xas condições de mercado e desemprego tendem a aumentar 
o número de aberturas de empresas. Assim, são incluídas ape-
nas empresas abertas a partir de 01/01/2019, o que contribui 
para maior homogeneidade nas condições de abertura dos 
grupos analisados, reduz a chance de exposição a políticas an-
teriores e minimiza a probabilidade de acesso prévio a crédito 
em outras instituições financeiras. Parte-se da premissa de que 
essas empresas, ao iniciarem sua trajetória formal no mesmo 
período, compartilham, além de características observáveis se-
melhantes, aspectos não observáveis, tais quais motivações, 
necessidades de apoio e, inclusive, a propensão de buscar 
apoios do Sebrae e do BNB.

Para a definição do método, dois pontos principais de-
vem ser considerados. O primeiro refere-se à perda de empre-
sas ao longo do tempo. Algumas delas não permanecem ativas 
até o final do período de análise, o que exige uma abordagem 
metodológica adequada para lidar com esse tipo de censura 
nos dados. Por esse motivo, opta-se pela utilização de um mo-
delo de análise de sobrevivência, que permite estimar a pro-
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babilidade de permanência das empresas ao longo do tempo, 
mesmo diante da baixa de empresas.

O segundo está ligado às empresas da amostra serem 
diferentes em diversas características observáveis. Principal-
mente em relação ao crédito do BNB, as empresas devem ter 
o crédito aprovado e, consequentemente, possuem maior pro-
babilidade de sucesso. Isso é denominado na literatura de “se-
letividade” (OH et al., 2008). O que pode causar nesse caso, 
uma superestimação do efeito do crédito. Para minimizar esse 
viés, a literatura indica a utilização de pareamento das empre-
sas com base em características observáveis (Arnold e Hussin-
ger, 2005; Oh et al., 2008; Silva e Saccaro, 2021).

Em função da ausência de aleatoriedade na alocação 
dos grupos (tratados e controles), a simples aplicação do mo-
delo de sobrevivência produziria estimativas enviesadas e in-
consistentes. Isso ocorre porque pode haver correlação entre o 
termo de erro (ε) e a variável de tratamento (T) — neste estu-
do, o recebimento de apoio do BNB e/ou do Sebrae por parte 
dos Pequenos Negócios (PN). Em termos formais, isso implica 
que cov(T, ε) ≠ 0, violando um dos pressupostos fundamentais 
dos modelos de regressão.

Para minimizar o viés causado pela ausência de alea-
toriedade na alocação dos grupos, adota-se uma abordagem 
baseada no pareamento das empresas por escore de propen-
são, seguida do ajuste do modelo de sobrevivência na amostra 
pareada. Essa estratégia visa controlar as diferenças observá-
veis entre os grupos e obter estimativas menos enviesadas do 
efeito do apoio do BNB e/ou Sebrae. A seguir, é apresentado 
o modelo de resultados potenciais e ambos os métodos são 
descritos em maior detalhe.
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4.1 Modelo de Resultados Potenciais

O principal desafio da inferência causal está relaciona-
do a um problema de dados faltantes, considerando não ser 
possível observar simultaneamente o desfecho de uma mes-
ma unidade tanto no cenário tratado quanto no não tratado. 
Em outras palavras, sempre haverá um desfecho ausente. Para 
contornar essa limitação, é necessário construir um contrafac-
tual que represente de maneira adequada a situação de não 
tratamento, o que constitui um grande desafio. Um aspecto 
fundamental na construção do grupo de controle é a minimi-
zação do viés de seleção, cujo mecanismo pode ser melhor 
compreendido através do arcabouço de resultados potenciais 
(Menezes Filho et al., 2017).

Considera-se um exemplo para um dos indicadores de 
impacto analisados neste estudo. Quando uma empresa rece-
be consultoria do Sebrae ou toma crédito junto ao BNB, alcança 
um desfecho Y na probabilidade de sobrevivência. Denota-se 
y(1) como o resultado potencial da empresa que teve o apoio 
(tratamento) e y(0) como o resultado potencial da mesma em-
presa caso não tenha o apoio (não tratamento).  Portanto, o 
desfecho observado da empresa é yi=TiYi(1) + (1-Ti)yi(0), em 
que Ti = 1 indica que a empresa recebeu tratamento e Ti = 0 
que não recebeu. Cada um dos grupos pode ter uma resposta 
potencial, o tempo até de sobrevivência até o evento de baixa 
ou do final do período analisado.

Para identificar o efeito do tratamento para cada em-
presa é necessário subtrair o resultado potencial das duas possi-
bilidades: τi = yi(1) - yi(0). No entanto, a empresa apenas é pas-
sível de um dos eventos: receber ou não receber o tratamento. 
Se Ti = 1, então y(0) não é observado, da mesma forma, se Ti = 
0, então y(1) também não é observado. Ou seja, há um proble-
ma de dados faltantes. Generalizando entre os grupos, o Efeito 
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Médio do Tratamento sobre os Tratados (Average Treatment Ef-
fect on Treated – ATT) é: ATT = E[y(1)|T = 1] - E[y(0)|T = 1]. 
De igual importância, é necessário identificar um grupo que 
represente o contrafactual das empresas tratadas, ou seja, 
como se comportariam na ausência do tratamento. Quanto 
mais próximo esse grupo de controle estiver do contrafactual 
das empresas tratadas, menor será o viés de medida na iden-
tificação do efeito causal.

Para representar o contrafactual, utiliza-se o Propensi-
ty Score Matching para tornar as empresas mais próximas em 
características observáveis (X), a fim de identificar o efeito do 
tratamento sobre os tratados.

4.2 Pareamento por Escore de Propensão

A técnica de pareamento por escore de propensão 
(Propensity Score Matching – PSM) foi originalmente proposta 
por Rosenbaum e Rubin (1983) como uma estratégia para esti-
mar efeitos causais a partir de dados observacionais. A base do 
pareamento por escore de propensão é buscar o par de com-
paração mais semelhante, condicionado à probabilidade de 
receber o apoio, dado um conjunto de características observá-
veis e reduzir a endogeneidade associada à seleção dos grupos 
(KHANDKER; KOOLWAL; SAMAD, 2010; PEIXOTO et al., 2012). 

O escore de propensão representa, portanto, a proba-
bilidade de uma unidade – neste caso, uma empresa – receber 
o tratamento, dado um conjunto de covariáveis observadas. Ao 
analisar as empresas tratadas e não tratadas com escores si-
milares, busca-se alcançar o balanceamento dessas covariáveis 
entre os grupos, o que contribui para reduzir vieses de seleção 
e aumentar a validade da inferência causal.

Essa probabilidade de receber o apoio a partir de ca-
racterísticas observáveis pode ser definida como na Equação 1.
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P(X) = Pr[T = 1|X] (1)
 Tendo em vista que essa probabilidade representa 

todas as informações contidas no vetor de características ob-
serváveis (), e a hipóteses de seleção nos observáveis é váli-
da, pode-se condicionar o tratamento ao escore de propensão 
(Equação 2).

Yi(0) ⊥ Ti|Xi = Yi(0) ⊥ Ti|p(Xi) (2)

Cada empresa do grupo de tratamento deve ter um par 
que possa reproduzir como seria o seu desfecho na ausência 
do apoio. Segundo Khandker, Koolwal e Samad (2010), esse par 
deve pertencer ao suporte comum, ou seja, ao subconjunto de 
unidades com escores de propensão comparáveis. Neste estu-
do, a seleção do par é feita com base no critério do vizinho mais 
próximo (Nearest Neighbor - NN). Além disso, adota-se o pare-
amento sem reposição, em que uma unidade de controle, uma 
vez utilizada enquanto par, não pode ser reutilizada para outra 
empresa tratada. Esse modelo de pareamento considerado o 
benchmark para as análises. Para verificar se o balanceamento 
entre os grupos foi atingido — ou seja, se tratadas e controles 
possuem características observáveis semelhantes —, aplica-se 
o teste de comparação de médias (PEIXOTO et al., 2012).

Além disso, para verificar a robustez das estimativas 
de impacto, são estimados diferentes algoritmos de matching 
para testes de sensibilidade dos resultados. Sendo eles: o pa-
reamento por vizinho mais próximo com reposição, conside-
rando um, três e cinco vizinhos (NN(1), NN(3) e NN(5)), além 
do pareamento por raio, que inclui uma distância máxima no 
escore de propensão entre unidades tratadas e controles. A 
ideia é que independente do algoritmo usado, os resultados se 
mantenham próximos ao modelo de benchmark.

A definição do grupo de controle por meio do parea-
mento permite mitigar vieses de seleção com base em carac-
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terísticas observáveis, assegurando comparabilidade entre os 
grupos de tratamento e controle. Uma vez obtido esse balan-
ceamento, torna-se possível investigar como o acesso às con-
sultorias do Sebrae e às linhas de crédito do BNB impactam na 
sobrevivência das empresas. Para isso, a análise prossegue com 
a modelagem do tempo até a baixa da empresa, por meio de 
técnicas de análise de sobrevivência, que incorporam o tempo 
até o evento de interesse (a baixa do CNPJ) e a presença de 
censura nos dados. A seção seguinte apresenta os fundamen-
tos e procedimentos utilizados para essa etapa da investigação.

4.3 Análise de Sobrevivência

Para avaliar o impacto das consultorias do Sebrae e das 
linhas de crédito do BNB na longevidade dos Pequenos Negócios, 
este estudo utiliza técnicas de análise de sobrevivência, em con-
junto com os conceitos de inferência causal apresentados nas se-
ções 3.1 e 3.2. Essa metodologia estatística modela o tempo até 
a ocorrência de um evento de interesse — neste caso, a baixa do 
CNPJ. O tempo de sobrevivência corresponde ao intervalo entre 
a abertura da empresa (tempo inicial, ) e o momento de encerra-
mento de suas atividades (tempo final, ) ou até o fim do período 
de observação, no caso de empresas ainda ativas (censura).

Uma característica fundamental dessa abordagem é a 
presença de censura, que ocorre quando o evento de interesse 
não é observado durante o período de estudo ou ocorreu antes 
do seu início, resultando em informações parciais do evento de 
interesse. No entanto, os dados censurados são informativos e 
devem ser incorporados à análise, contribuindo para estimativas 
mais precisas de parâmetros como a função de risco e a probabi-
lidade de encerramento das empresas (Colosimo e Giolo, 2021). 

No presente estudo, observa-se a presença de censura 
à direita, que ocorre quando, ao final do período de análise, 
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algumas empresas continuam ativas, sem que se saiba quando 
a baixa do CNPJ ocorrerá. Formalmente, o tempo de sobrevi-
vência (, é modelado como uma variável aleatória contínua e 
não-negativa, definida por:

TS = TF-TI,

em que TI representa o instante de entrada da empre-
sa no estudo (abertura) e TF corresponde ao instante da ocor-
rência do evento (baixa do CNPJ) ou ao ponto de censura, nos 
casos em que o evento não é observado. 

Neste contexto, duas funções fundamentais se desta-
cam: (i) a função de sobrevivência , que indica a probabilidade 
de uma empresa permanecer ativa até o tempo ; e (ii) a função 
de taxa de falha, também conhecida como taxa de risco (ou ha-
zard function), , que expressa a probabilidade instantânea de 
ocorrência do evento (baixa do CNPJ) no tempo , considerando 
que a empresa se manteve ativa até esse momento. A partir 
da função de risco, é possível comparar diferentes grupos de 
empresas por meio da razão de riscos (Hazard Ratio – HR). Essa 
métrica permite avaliar diferenças relativas no risco de encer-
ramento entre os grupos. A seção 3.3.2 detalha a aplicação 
dessa abordagem por meio do modelo de regressão de Cox.

4.3.1 Análise descritiva e testes de hipóteses 

A função de sobrevivência é estimada por meio do 
estimador de Kaplan-Meier, estimador de máxima veros-
similhança da função de sobrevivência (Colosimo e Giolo, 
2021), uma abordagem não paramétrica que não assu-
me pressupostos referentes a distribuição do tempo até o 
evento de interesse. Essa técnica é amplamente utilizada 
para descrever padrões de sobrevivência e permite esti-
mar, de forma empírica, a probabilidade de permanência 
das empresas ao longo do tempo. 
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As curvas de Kaplan-Meier são utilizadas para 
comparar diferentes grupos (por exemplo, os tratamen-
tos de interesse), possibilitando a análise de variações nas 
taxas de sobrevivência ao longo da janela temporal. Para 
avaliar significância estatística dessas diferenças, utiliza-
-se o teste de log-rank, que compara as distribuições de 
sobrevivência entre dois ou mais grupos distintos. A hi-
pótese nula do teste assume que que as curvas de sobre-
vivência são iguais entre os grupos, enquanto a hipótese 
alternativa indica que há diferença entre elas. 

4.3.2 Modelo de regressão de Cox

Para avaliar o impacto dos apoios institucionais — re-
presentados pelas consultorias oferecidas pelo Sebrae e pelas 
linhas de crédito concedidas pelo BNB — sobre a sobrevivência 
das empresas, utiliza-se o modelo de regressão de Cox, tam-
bém conhecido enquanto modelo de riscos proporcionais. O 
apoio avaliado é incorporado ao modelo como covariável biná-
ria (considerando o grupo de controle enquanto categoria de 
referência), permitindo estimar sua associação com o tempo 
até o encerramento das atividades dos PN na Região Nordeste 
do Brasil. O modelo de Cox é uma abordagem semiparamétrica 
que não requer a especificação da distribuição do tempo até 
o evento e assume que o risco instantâneo de encerramento 
(hazard) permanece proporcional ao longo do tempo entre os 
diferentes grupos definidos pelas covariáveis analisadas.

Embora essa suposição tenha sido considerada durante 
a modelagem, sabe-se que, em amostras muito grandes, testes 
como os baseados nos resíduos de Schoenfeld tendem a indicar 
violações, mesmo diante de desvios que não comprometem a 
validade prática do modelo. Por esse motivo, adotou-se a esti-
mativa de erros-padrão robustos, conforme implementado por 
Lin e Wei (1989), o que permite obter inferências estatísticas 
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consistentes mesmo quando a suposição de proporcionalidade 
não é plenamente atendida.

A comparação entre grupos no modelo de Cox é rea-
lizada por meio da razão de riscos (Hazard Ratio – HR), que 
representa a razão entre os riscos instantâneos de dois gru-
pos, assumindo que essa razão se mantém constante ao longo 
do tempo. O HR é obtido pela exponenciação dos coeficientes 
estimados pelo modelo e indica quanto o risco de falha (encer-
ramento da empresa) em um grupo é maior ou menor em rela-
ção ao grupo de referência. Embora o procedimento de obten-
ção da HR (via exponenciação dos coeficientes) seja análogo ao 
da razão de chances (Odds Ratio – OR) na regressão logística, 
sua interpretação é distinta: enquanto a OR compara probabi-
lidades, o HR compara taxas de risco ao longo do tempo, sob a 
suposição de proporcionalidade dos riscos.

 Para variáveis com mais de duas categorias, a exem-
plo do porte ou o setor da empresa, é necessário definir uma 
categoria de referência, em relação à qual as demais serão 
comparadas no modelo. No caso de variáveis binárias, como 
o indicativo de que a empresa recebeu ou não algum tipo de 
apoio, o modelo utiliza automaticamente o grupo sem apoio 
como referência. O coeficiente estimado para a variável de tra-
tamento reflete, portanto, o efeito do recebimento do apoio 
sobre o risco de encerramento, expresso na escala da razão de 
riscos (HR).

Exemplificando a interpretação, um valor de HR igual a 
0,42 indica que, a qualquer instante do tempo, o grupo anali-
sado apresenta um risco 58% menor de encerramento em re-
lação ao grupo de referência (1 – 0,42). Por outro lado, um HR 
de 1,42 sugere um risco 42% maior (1,42 – 1).
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5 AMOSTRA E BASE DE DADOS

Os dados utilizados na presente avaliação foram extra-
ídos das bases de dados da Receita Federal do Brasil (RFB), de 
atendimento do Sebrae e do crédito concedido pelo BNB. A 
base de dados da RFB possui informações como: CNPJ, porte, 
natureza jurídica, subclasse e classe da Classificação Nacional 
de Atividades Econômicas (CNAE), setor de atividade e Unida-
de da Federação (UF). A base de dados do SME possui infor-
mações sobre as soluções de atendimento, data de execução 
e quantidade de atendimentos de cada empresa. A base de 
dados do BNB possui informações sobre o valor do crédito, o 
número de operações e demais caraterísticas associadas ao 
contrato. 

A base de dados foi construída a partir das informações 
da RFB e contempla os Pequenos Negócios, com situação ca-
dastral como ativa ou baixada, criados entre 2019 e 2024. Uma 
empresa é considerada aberta quando a data de cadastro está 
entre 1º de janeiro de 2019 e 31 de dezembro de 2024. Além 
disso, é utilizada a definição de empresas mercantis brasileiras, 
constituída de empresas matrizes que possuem combinação 
de Classificação Nacional de Atividade Econômicas (CNAE) e 
naturezas jurídicas especificas. Foram excluídas três divisões 
da CNAE, que não são empresas mercantis nacionais, e selecio-
nou-se apenas um conjunto de naturezas jurídicas, conforme 
apresentado no Quadro 1.
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Quadro 1 – Caracterização de empresas mercantis
Critério  Requisito

Atividade  
econômica 

(CNAE) 

Exceto as seguintes divisões CNAE:

84 - Administração pública, defesa e seguridade social;

94 - Atividades de organizações associativas; e

99 - Organismos internacionais e outras instituições extraterritoriais. 

Natureza  
jurídica 

Somente as seguintes naturezas jurídicas:

204-6 - Sociedade anônima aberta;

205-4 - Sociedade anônima fechada;

206-2 - Sociedade empresária limitada;
209-7 - Sociedade empresarial em comandita por ações; 
212-7 - Sociedade em Conta de Participação;

213-5 - Empresário (individual);
214-3 - Cooperativa;
215-1 - Consórcio de Sociedades;
216-0 - Grupo de Sociedades;
222-4 - Clube/Fundo de Investimento

223-2 - Sociedade simples pura;

224-0 - Sociedade simples limitada;

225-9 - Sociedade Simples em Nome Coletivo;

226-7 - Sociedade Simples em Comandita Simples;

228-3 - Consórcio de Empregadores;

229-1 - Consórcio Simples;

230-5 - Empresário Individual de Responsabilidade Ltda. (de Natureza   
              Empresária);

231-3 - Empresário Individual de Responsabilidade Ltda. (de Natureza  
              Simples);

232-1 - Sociedade Unipessoal de Advocacia;

233-0 - Cooperativas de Consumo;

234-8 - Empresa Simples de Inovação - Inova Simples;

401-4 - Empresa Individual Imobiliária;

402-2 - Segurado Especial;

408-1 - Contribuinte Individual;

411-1 - Leiloeiro; ou

412-0 - Produtor Rural (Pessoa Física).

Fonte: Elaborado pelos autores, com base no Panorama do Emprego – módulo empregado.
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Assim, a unidade de análise deste estudo são as empre-
sas. As quais, a partir do CNPJ é possível identificar se recebeu 
consultoria do Sebrae e crédito do BNB no período analisado. 
É importante destacar que os portes de empresas considera-
dos variam conforme o apoio analisado. Na análise referente 
ao Sebrae, estão incluídos os Microempreendedores Individu-
ais (MEI) e as Micro e Pequenas Empresas (MPE). Nas análises 
que incluem o BNB foram consideradas apenas as MPE, devido 
à baixa representatividade dos MEI nesse grupo — represen-
tando apenas 0,021% da amostra, 655 MEI — e ao fato de o 
público-alvo das ações do BNB serem prioritariamente as MPE.

Cada CNPJ aparece uma única vez na base de dados, 
com informações de data de abertura e de baixa, que compre-
ende informações relevantes para o estudo – o tempo de ocor-
rência até o evento de interesse ou a verificação de censura. 
Para garantir a consistência da variável de tempo, foram excluí-
das as empresas cuja data de cadastro foi igual á data de baixa, 
uma vez que se trata de um movimento atípico.

5.1 Variáveis utilizadas 

Para estimar a sobrevivência das empresas, foi utiliza-
da a variável de situação cadastral, com base nos registros da 
RFB. O encerramento das atividades foi identificado por meio 
do status de ‘baixado’ do CNPJ, considerando a data correspon-
dente à alteração cadastral. Dessa forma, a baixa do CNPJ foi 
adotada como proxy para o encerramento formal da empresa. 
No entanto, é importante destacar que, em termos de encerra-
mento físico do empreendimento, não há garantia de que este 
não tenha sido desativado em momento anterior ao registro 
oficial da baixa.

As variáveis de tratamento de crédito e consultoria são 
construídas para identificar a participação das empresas em 
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programas de apoio financeiro do BNB e técnico do Sebrae. 
Uma empresa é considerada tratada pelo Sebrae quando ela 
recebeu atendimento de consultoria pela instituição em algum 
dos anos da janela temporal em que as empresas podem ter 
sido abertas. A empresa é tratada pelo BNB quando o valor 
contratado é superior a zero, ou seja, quando a empresa efe-
tivamente acessou recursos financeiros por meio do Banco no 
período. Isso permite classificar as empresas conforme os dife-
rentes tipos de apoio recebidos.

Desta forma, as variáveis de tratamento são definidas 
considerando três categorias principais relacionadas aos pro-
dutos ofertados pelo BNB e pelo Sebrae aos Pequenos Negó-
cios, bem como sua possível combinação. Os três principais 
grupos de tratamento são descritos na Tabela 1.

Tabela 1 – Tratamentos e descrição
Tratamento Descrição

Apoio BNB Empresas que acessaram exclusivamente crédito BNB em pelo 
menos um dos anos analisados.

Apoio Sebrae  Empresas que receberam exclusivamente consultoria do Sebrae 
em pelo menos um dos anos analisados.

Apoio BNB- 
Sebrae 

Empresas que acessaram crédito do BNB e tiveram consultoria do 
Sebrae em pelo menos um dos anos analisados ou no mesmo ano.

Fonte: Elaborada pelos autores.

Na medida em que este estudo incluí dados de empre-
sas nascidas entre 2019 e 2024, é possível analisar a sobre-
vivência a partir de dimensões adicionais. Com o objetivo de 
enriquecer a análise e investigar possíveis efeitos causais dos 
mecanismos, também são consideradas variáveis de intensida-
de, que capturam o número de anos que as empresas foram 
tratadas pelo Sebrae e/ou BNB (Tabela 2). Essas variáveis são 
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categorizadas em faixas de 0 a 6 anos, de acordo com o recorte 
temporal adotado, conforme descrito na Tabela 2.

Tabela 2 – Variáveis de intensidade de tratamento
Tratamento Intensidade

Apoio BNB Número de anos em que a empresa acessou crédito. 

Apoio Sebrae  Número de anos em que a empresa foi atendida pelo Sebrae. 

Apoio BNB-Sebrae  Número de anos em que a empresa acessou crédito do BNB 
e/ou foi atendida pelo Sebrae. 

Fonte: Elaborada pelos autores.

Essas medidas de intensidade do tratamento refletem 
a continuidade e a frequência da participação das empresas 
nos programas, permitindo capturar variações no impacto ao 
longo do tempo. É esperado que além de ter ou não o trata-
mento em algum dos anos, o desfecho (sobrevivência) tenha 
variações a depender da intensidade de atendimento e de cré-
dito que a empresa teve no decorrer do tempo. 

Além das variáveis de intensidade, a seleção das va-
riáveis para o pareamento por escore de propensão deve ser 
realizada com base em critérios teóricos e empíricos e a partir 
dos dados disponíveis. As características das empresas como 
porte (utilizado no modelo especificamente para o recorte de 
MPE, soma de ME e EPP), localização e setor de atividade são 
as principais variáveis que geram diferentes taxas de sobrevi-
vência na literatura e podem influenciar a probabilidade de 
receber o tratamento, reduzindo possíveis vieses de seleção. 
Assim, as covariáveis utilizadas no modelo de pareamento e no 
modelo de Cox incluem esses aspectos. A Tabela 3 apresenta a 
descrição das variáveis.
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Tabela 3 – Variáveis utilizadas no PSM

Variável Descrição

Porte da empresa  Identificador se a empresa é Microempreendedor Individual 
(MEI), Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP). 

Estado Estado da Região Nordeste em que a empresa se localiza. 

Setor de Atividade  Setor de atividade econômica principal do estabelecimento: 
Indústria, Serviços, Construção, Comércio e Agropecuária. 

Ano de Abertura Ano de abertura da empresa: 2019 a 2024.

Fonte: Elaborada pelos autores.

Ressalta-se que este estudo considera apenas empre-
sas abertas ao longo do período analisado, ou seja, o tempo de 
vida observado varia conforme o ano de abertura, o que pode 
afetar as comparações entre grupos. Para controlar esse fator 
e reduzir possíveis vieses, foi incluído no pareamento o ano 
de abertura da empresa. Essa inclusão também contribui para 
capturar características econômicas e contextuais específicas 
do momento de entrada no mercado, permitindo compara-
ções mais equilibradas entre grupos e um cenário mais robusto 
para a inferência causal.

5.2 Descrição das variáveis

Após considerar apenas as empresas mercantis da Re-
gião Nordeste — ativas ou baixadas — que são matrizes e fo-
ram abertas entre 2019 e 2024, um total de 3.078.800 empre-
sas fazem parte da análise. 

Do total, 254.582 empresas foram atendidas pelo Se-
brae, 11.681 pelo BNB, e 7.491 receberam apoio de ambas as 
instituições (Figura 1). O grupo de controle é composto pelas 
2,8 milhões de empresas restantes, que não receberam ne-
nhum tipo de apoio do Sebrae ou do BNB no período analisado.
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Figura 1 – Número de empresas tratadas (por tipo de apoio) 
e controles

Fonte: Elaborada pelos autores, com dados do Sebrae, BNB e RFB.

Entre os estados da Região Nordeste, Pernambuco é o 
estado com maior número de PN com consultoria do Sebrae, 
87.317 empresas atendidas (34,3%) (Mapa 5). Seguido do Rio 
Grande do Norte (18,4%) e da Paraíba (11,7%). Entre os me-
nores percentuais estão Piauí (11.646; 4,6%), Alagoas (5.727; 
2,2%) e Sergipe (5.168; 2,0%).

Mapa 5 – Distribuição dos Pequenos Negócios do Nordeste 
(considerando empresas com situação cadastral 
igual a ativa ou baixada em 2024) pertencentes ao 
grupo de Tratamento da Consultoria Sebrae, por 
Unidade da Federação

Fonte: Elaborado pelos autores, com dados do Sebrae, BNB e RFB.
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Entre as MPE que possuem crédito do BNB, a maior 
concentração está no Ceará, que registrou 2.973 empresas 
tomadoras de crédito, o equivalente a 25,5% do total da Re-
gião (Mapa 6). Seguido dos estados da Bahia (2.605; 22,3%) e 
Pernambuco (1.237; 10,6%). Por outro lado, Maranhão, Piauí 
e Alagoas possuem os menores percentuais, 804 (6,9%), 766 
(6,6%) e 618 (5,3%), respectivamente. 

Mapa 6 – Distribuição das MPE do Nordeste (considerando em-
presas com situação cadastral igual a ativa ou baixa-
da em 2024) pertencentes ao grupo de Tratamento 
de Crédito com o BNB, por Unidade da Federação

Fonte: Elaborado pelos autores, com dados do Sebrae, BNB e RFB.

Com participação semelhante às empresas com consul-
toria Sebrae, o número de empresas tratadas pelos dois apoios 
é maior em Pernambuco com 1.412 empresas (18,8%) (Mapa 
7). Em seguida, Rio Grande do Norte possui 1.159 empresas 
(15,5%), e o Maranhão, 1.030 empresas (13,7%). Os estados 
com menores percentuais foram Paraíba (650; 8,7), Sergipe 
(366; 4,9%) e Alagoas (194; 2,6%).
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Mapa 7 – Distribuição das MPE do Nordeste (considerando 
empresas com situação cadastral igual a ativa ou 
baixada em 2024) pertencentes ao grupo de Trata-
mento de Consultoria com o Sebrae e Crédito com 
o BNB, por Unidade da Federação

Fonte: Elaborado pelos autores, com dados do Sebrae, BNB e RFB.

Em relação ao porte das empresas, observa-se que os 
MEI predominam entre os atendidos exclusivamente pela con-
sultoria do Sebrae (51,2%), embora em proporção inferior à 
sua representatividade no total de empresas da Região (71,5%) 
e ao grupo sem apoio (73,8%) (Tabela 4). Considerando apenas 
as MPE (soma de ME e EPP), o porte ME representa 82,0% en-
tre as que acessaram crédito BNB e 81,7% entre aquelas que 
receberam ambos os apoios.
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Tabela 4 – Número de Pequenos Negócios do Nordeste 
(considerando empresas com situação cadastral 
igual a ativa ou baixada em 2024) por Apoio 
recebido e Porte

Por-
te

Apoio
Sem apoio Total de Em-

presasConsultoria 
Sebrae Crédito BNB BNB + Sebrae

N % N % N % N % N %

Total 254.582 100,0 11.681 100,0 7.491 100,0 2.805.046 100,0 3.078.800 100,0

MEI 130.461 51,2 - -  - 2.069.402 73,8 2.199.863 71,5

ME 111.673 43,9 9.577 82,0 6.120 81,7 654.309 23,3 781.679 25,4

EPP 12.448 4,9 2.104 18,0 1.371 18,3 81.335 2,9 97.258 3,2

Fonte: Elaborada pelos autores, com dados do Sebrae, BNB e RFB. 
Nota: Nas análises do BNB e da Sinergia, foram consideradas apenas as MPE, devido à baixa 
representatividade dos MEI nesse grupo.

As empresas da Região Nordeste estão concentradas 
em sua maioria no setor de Serviços (52,6%), seguido pelo 
setor de Comércio (33,0%) (Tabela 5). Entre as empresas que 
receberam apoio, a participação do setor de Serviços é me-
nor do que a proporção desse setor entre o total de empre-
sas do Nordeste. Entre as empresas com crédito BNB, o setor 
de Serviços ainda é predominante, mas com um percentual 
de 43,2%, pouca diferença em relação ao Comércio (42,5%). 
Para as empresas com consultoria Sebrae e ambos os apoios, 
o setor de Comércio possui maior representatividade, 49,8% e 
55,8%, respectivamente.
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Tabela 5 – Número de Pequenos Negócios do Nordeste 
(considerando empresas com situação cadastral 
igual a ativa ou baixada em 2024) por Apoio 
recebido e Setor Econômico

Setor 
Econômico

Apoio
Sem apoio Total de Em-

presasConsultoria 
Sebrae Crédito BNB BNB + Sebrae

N % N % N % N % N %

Total 254.582 100,0 11.681 100,0 7.491 100,0 2.805.046 100,0 3.078.800 100,0

Serviço 97.987 38,5 5.042 43,2 2.441 32,6 1.512.894 53,9 1.618.364 52,6

Comércio 126.751 49,8 4.969 42,5 4.179 55,8 880.466 31,4 1.016.365 33,0

Indústria 21.275 8,4 1.114 9,5 711 9,5 226.652 8,1 249.752 8,1

Construção 7.835 3,1 407 3,5 121 1,6 167.845 6,0 176.208 5,7

Agrope-
cuária 734 0,3 149 1,3 39 0,5 17.189 0,6 18.111 0,6

Fonte: Elaborada pelos autores, com dados do Sebrae, BNB e RFB.

Conforme mencionado anteriormente, as empresas 
consideradas neste estudo tiveram o seu CNPJ inscrito entre 
2019 e 2024. A Tabela 6 apresenta a distribuição do número de 
empresas atendidas por ano de inscrição (abertura). 

Tabela 6 – Número de Pequenos Negócios do Nordeste 
(considerando empresas com situação cadastral 
igual a ativa ou baixada em 2024) por Apoio 
recebido e por Ano de abertura

Ano de 
Abertura

Apoio
Sem apoio Total de 

EmpresasConsultoria 
Sebrae Crédito BNB BNB + 

Sebrae

Total 254.582 11.681 7.491 2.805.046 3.078.800

2019 51.435 2.669 2.305 334.271 390.680

2020 50.835 2.279 1.896 357.153 412.163

2021 61.796 2.417 1.649 470.264 536.126

2022 48.620 2.013 1.091 465.536 517.260

2023 31.576 1.546 471 557.657 591.250

2024 10.320 757 79 620.165 631.321

Fonte: Elaborada pelos autores, com dados do Sebrae, BNB e RFB.
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O número de empresas apoiadas decresce à medida 
que o ano de abertura se aproxima de 2024. Essa redução não 
necessariamente indica uma menor propensão dos empreen-
dimentos mais recentes a buscar apoio, mas pode ser expli-
cada, principalmente, pelo menor tempo disponível para que 
essas empresas acessassem as consultorias do Sebrae ou o cré-
dito do BNB. Por exemplo, uma empresa aberta em 2019 teve 
até seis anos para ser atendida, enquanto uma criada em 2023 
teve, no máximo, dois anos de exposição aos programas de 
apoio. É importante destacar que essa diferença foi controlada 
na análise por meio da inclusão do ano de abertura da empresa 
nos escores de propensão utilizados no pareamento, garantin-
do comparações mais equilibradas entre os grupos analisados. 
Uma exceção a essa tendência ocorre entre as empresas aber-
tas no ano de 2021, quando se verifica um aumento no nú-
mero de empresas atendidas em comparação ao ano anterior. 
Esse aumento pode estar relacionado à elevação de 19,9% na 
abertura de empresas em 2021, após a contração econômica 
de 2020 causada pela pandemia de Covid-19. Embora algumas 
flexibilizações tenham ocorrido ainda em 2020, o relaxamento 
mais amplo das medidas restritivas só se consolidou entre o 
final de 2021 e o início de 2022, o que pode ter impulsionado 
tanto a formalização de novos negócios quanto a demanda por 
apoio institucional.
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6 RESULTADOS E DISCUSSÃO

6.1 PSM

O primeiro passo da análise foi a realização do parea-
mento por meio da estimação do escore de propensão. Consi-
derando que as empresas tratadas e de controle podem diferir 
em características observáveis, o uso do escore de propensão 
permitiu balancear os grupos. A Tabela 7 apresenta as proba-
bilidades estimadas de recebimento do tratamento, de acordo 
com o tipo de apoio analisado e o recorte considerado: MEI, 
MPE e PN.

Tabela 7 – Estimativas da probabilidade de recebimento do 
tratamento, por tipo de apoio analisado e porte 
da empresa

Variável

Tratamento

Consultoria Sebrae Crédito BNB BNB + Sebrae

MEI MPE PN MPE MPE

Intercepto

-3,494*** 
(0,023)

-2,305*** 
(0,021)

-3.397*** 
(0,016)

-3,362*** 
(0,039)

-4,272*** 
(0.058)

Porte

MEI - - Referência - -

ME - Referência 1,01*** 
(0,005) Referência Referência

EPP - -0,062*** 
(0,011)

0,911*** 
(0,011)

0,736*** 
(0,025)

0,781*** 
(0,031)

Estados

Sergipe Referência Referência Referência Referência Referência

Alagoas -0,148*** 
(0,029)

-0,345*** 
(0,028)

-0,254*** 
(0,02)

-0,767*** 
(0,053)

-1,018*** 
(0,089)

Bahia -1,235*** 
(0,026)

-0,27*** 
(0,021)

-0,599*** 
(0,016)

-0,885*** 
(0,039)

-1,051*** 
(0,063)

Ceará 0,04* 
(0,024)

-0,185*** 
(0,022)

-0,083*** 
(0,016)

-0,263*** 
(0,038)

-0,418*** 
(0,062)
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Variável

Tratamento

Consultoria Sebrae Crédito BNB BNB + Sebrae

MEI MPE PN MPE MPE

Maranhão 0,244*** 
(0,026)

1,311*** 
(0,021)

0,99*** 
(0,016)

-0,87*** 
(0,049)

0,278*** 
(0,062)

Paraíba 1,568*** 
(0,023)

0,849*** 
(0,022)

1,26*** 
(0,016)

-0,519*** 
(0,048)

0,164** 
(0,066)

Pernambuco 1,889*** 
(0,022)

1,348*** 
(0,021)

1,652*** 
(0,015)

-0,892*** 
(0,044)

0,235*** 
(0,059)

Piauí 0,087*** 
(0,029)

0,924*** 
(0,023)

0,64*** 
(0,018)

-0,388*** 
(0,05)

0,587*** 
(0,064)

Rio Grande do 
Norte

2,43*** 
(0,023)

1,431*** 
(0,022)

2,057*** 
(0,016)

-0,291*** 
(0,048)

0,947*** 
(0,061)

Setor

Serviços Referência Referência Referência Referência Referência

Agropecuária -0,41*** 
(0,061)

-0,511*** 
(0,051)

-0,471*** 
(0,039)

0,599*** 
(0,085)

-0,049 
(0,163)

Comércio 0,75*** 
(0,007)

0,862*** 
(0,007)

0,81*** 
(0,005)

0,489*** 
(0,02)

1,027*** 
(0,026)

Construção -0,368*** 
(0,017)

-0,442*** 
(0,019)

-0,398*** 
(0,013)

-0,433*** 
(0,052)

-0,991*** 
(0,094)

Indústria 0,398*** 
(0,011)

0,411*** 
(0,014)

0,409*** 
(0,008)

0,615*** 
(0,034)

0,863*** 
(0,043)

Ano Abertura

2019 Referência Referência Referência Referência Referência

2020 -0,084*** 
(0,01)

-0,11*** 
(0,01)

-0,093*** 
(0,007)

-0,22*** 
(0,029)

-0,276*** 
(0,032)

2021 -0,093*** 
(0,01)

-0,167*** 
(0,01)

-0,127*** 
(0,007)

-0,366*** 
(0,028)

-0,606*** 
(0,033)

2022 -0,327*** 
(0,01)

-0,321*** 
(0,011)

-0,327*** 
(0,007)

-0,453*** 
(0,03)

-0,923*** 
(0,037)

2023 -0,955*** 
(0,011)

-0,944*** 
(0,012)

-0,949*** 
(0,008)

-0,808*** 
(0,032)

-1,889*** 
(0,051)

2024 -2,193*** 
(0,015)

-2,224*** 
(0,017)

-2,207*** 
(0,011)

-1,647*** 
(0,042)

-3,825*** 
(0,115)

Fonte: Elaborada pelos autores, com base nos resultados da pesquisa. 
Notas: 1. Erro-padrão (EP) entre parênteses. 2. PN refere-se à junção de MEI e MPE. 3. *, ** e *** 
indicam significância estatística a 10%, 5% e 1%, respectivamente. 

Os resultados da estimação do escore de propensão 
indicam que características como porte, localização, setor de 
atividade e ano de abertura influenciam significativamente a 
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probabilidade de as empresas receberem os diferentes tipos 
de apoio analisados. No recorte MPE, observa-se que EPP pos-
suem maior probabilidade, em relação a ME, de receber apoio 
do BNB e do apoio conjunto do BNB e Sebrae. Por outro lado, 
no caso das consultorias do Sebrae, as EPP possuem menor 
probabilidade de recebimento em relação às ME. 

Em relação ao setor de atuação, empresas do Comér-
cio e da Indústria mostram maior propensão a receber apoio 
quando comparadas a Serviços, enquanto a Agropecuária e a 
Construção tendem a apresentar menor probabilidade, espe-
cialmente, quando o apoio do Sebrae é analisado. Por fim, o 
ano de abertura revela que: empresas mais jovens, possuem 
menor probabilidade de receber apoio, com aumento mono-
tônico ao longo do período analisado.

Após a estimação da propensão ao tratamento, proce-
de-se à análise do ajuste dos escores para os diferentes grupos 
de apoio, antes e após o pareamento. As Figuras 2 e 3 apresen-
tam a distribuição dos escores de propensão para os diferentes 
apoios e portes antes e depois do PSM. Observa-se que, em-
bora antes do pareamento empresas tratadas e controles pos-
suíam escores de propensão distantes, após o pareamento, os 
grupos apresentam sobreposição dos escores, o que reflete a 
adequação do pareamento e comparabilidade entre os grupos 
para todos os apoios analisados.
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Figura 2 – Distribuição do Escore de Propensão para Tratados 
e para Não Tratados com um vizinho mais próximo 
para Consultoria Sebrae (MEI e MPE)

Fonte: Elaborada pelos autores, com base nos resultados da pesquisa. 
Nota: Na estimação não-paramétrica de densidade univariada de kernel é usada a função de 
epanechnikov e bandwidth automática.
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Figura 3 – Distribuição do Escore de Propensão para Tratados 
e para Não Tratados com um vizinho mais próximo 
para Crédito BNB e Sebrae + BNB (MPE)

Fonte: Elaborada pelos autores, com base nos resultados da pesquisa. 
Nota: Na estimação não-paramétrica de densidade univariada de kernel é usada a função de 
epanechnikov e bandwidth automática. 

A qualidade do pareamento também pode ser avalia-
da pela comparação das médias das variáveis entre os grupos, 
antes e depois do pareamento. Para isso, foi aplicado o teste 
t de diferença de médias, cujos resultados indicam que, antes 
do pareamento, as médias das covariáveis diferem significati-
vamente entre os grupos tratados e de controle. Após o pare-
amento, porém, não se observam diferenças estatisticamente 
significativas, o que reforça a evidência de que o pareamento 
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foi adequado para balancear os grupos com base nas caracte-
rísticas observadas (os resultados podem ser visualizados na 
Tabela A.1 do Apêndice).

6.2 Análise de Sobrevivência

6.2.1 SEBRAE

Nesta seção, são apresentadas as taxas de sobrevivên-
cia empresarial para diferentes portes: Microempreendedores 
Individuais (MEI), Micro e Pequenas Empresas (MPE, compre-
endendo Microempresas - ME e Empresas de Pequeno Porte 
- EPP) e o agregado dos Pequenos Negócios (PN), que inclui 
ambos os grupos. A análise considera tanto as empresas aten-
didas pelo Sebrae quanto o grupo de controle, definido por 
meio do pareamento por escore de propensão, conforme des-
crito na seção anterior. 

De maneira geral, observa-se uma redução nas taxas de 
sobrevivência à medida que o tempo de vida da empresa au-
menta, independentemente do porte ou do grupo de tratados 
e controles. Sendo que, entre os grupos que receberam consul-
toria do Sebrae, as curvas de sobrevivência mantêm-se supe-
riores às do grupo de controle em todos os portes analisados.

A Figura 4 mostra as curvas de sobrevivência para os 
MEI atendidos pela consultoria do Sebrae e os não atendidos 
(controles). Os resultados indicam que as curvas de sobrevi-
vência são estatisticamente diferentes entre tratados e con-
troles (a partir do teste de hipóteses log-rank – p < 0,01). Os 
MEI atendidos pela consultoria Sebrae possuem maior taxa de 
sobrevivência em todos os anos. Sendo importante notar que o 
grupo controle possui uma queda acentuada ainda no primei-
ro ano, enquanto os tratados conseguem manter uma taxa de 
sobrevivência mais elevada no primeiro ano, com queda maior 
a partir do segundo ano.
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Figura 4 – Curvas de sobrevivência Kaplan-Meier para MEI, 
com e sem apoio do Sebrae

Fonte: Elaborada pelos autores, com base nos resultados da pesquisa. 
Notas: 1. As curvas representam a taxa de sobrevivência acumulada, isto é, a proporção estimada 
de empresas abertas entre 2019 e 2024 que se mantiveram em atividade ao longo do tempo, 
considerando censura à direita. 2. As diferenças entre os grupos com e sem apoio são estatistica-
mente significativas conforme o teste de log-rank (p < 0,001).

A Tabela 8 apresenta as taxas de sobrevivência acumu-
lada para cada ano desde a abertura da empresa. Ao final do 
primeiro ano, 95,9% das empresas atendidas pelo Sebrae per-
manecem ativas, em comparação a 88,7% entre aquelas que 
não receberam atendimento — uma diferença de 7,2 pontos 
percentuais (p.p.). No segundo ano, a taxa de sobrevivência en-
tre os MEI atendidos pelo Sebrae reduz para 88,7%, enquanto 
entre os não atendidos cai para 78,3%, ampliando a diferença 
entre os grupos para mais de dez pontos percentuais.
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Tabela 8 – Taxa de sobrevivência acumulada estimada por 
Kaplan-Meier para MEI, por tempo desde a aber-
tura da empresa, conforme o apoio Sebrae

Apoio Sebrae 1 ano 2 anos 3 anos 4 anos 5 anos 6 anos

Consultoria Sebrae 95,9% 88,7% 80,6% 72,2% 64,3% 58,3%

Sem Apoio 88,7% 78,3% 68,2% 58,9% 50,6% 44,2%

Fonte: Resultados originais da pesquisa.  
Notas: 1. As taxas de sobrevivência acumulada estimam a proporção de empresas abertas entre 
2019 e 2024 que se mantiveram em atividade de 1 a 6 anos após a abertura, conforme o tempo 
de acompanhamento disponível. A análise considera censura à direita.  
2. As curvas de sobrevivência dos grupos com e sem apoio diferem significativamente ao longo do 
tempo (teste de log-rank, p < 0,001).

É importante observar que a queda nas taxas de sobre-
vivência ao longo dos anos é mais acentuada entre as empre-
sas não atendidas pelo Sebrae, resultando em uma diferença 
de 14,1 pontos percentuais no sexto ano. Esse resultado apon-
ta não apenas para um efeito positivo nos primeiros anos após 
o atendimento, mas também para um impacto duradouro das 
consultorias oferecidas para os MEI.

A menor probabilidade de encerramento entre as em-
presas atendidas pela consultoria do Sebrae também é eviden-
ciada pelos resultados do modelo de riscos proporcionais de 
Cox (Figura 5). O Hazard Ratio (HR) estimado para o grupo tra-
tado é de 0,58, indicando que a probabilidade de encerramen-
to das empresas atendidas é 42% menor em relação ao grupo 
de controle (MEI não atendidos pela consultoria).
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Figura 5 – Resultado do modelo de regressão de Cox para MEI, 
com as covariáveis unidade da federação, setor de 
atividade da empresa e apoio Sebrae

Fonte: Elaborada pelos autores, com base nos resultados da pesquisa. 

Entre as MPE, a diferença na taxa de sobrevivência en-
tre os grupos atendidos pela consultoria do Sebrae e os não 
atendidos também se mantém ao longo do tempo (Figura 6). 
As MPE atendidas pelo Sebrae possuem maior taxa de sobre-
vivência em todos os anos analisados. Destaca-se que até a 
metade do primeiro ano de vida das empresas do grupo de tra-
tamento, a taxa de sobrevivência se mantém próxima a 100%, 
enquanto no grupo de controle observa-se uma queda nos pri-
meiros meses de existência das MPE.
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Figura 6 – Curvas de sobrevivência Kaplan-Meier para MPE, 
com e sem apoio do Sebrae

Fonte: Elaborada pelos autores, com base nos resultados da pesquisa. 
Notas: 1. As curvas representam a taxa de sobrevivência acumulada, isto é, a proporção estimada 
de empresas abertas entre 2019 e 2024 que se mantiveram em atividade ao longo do tempo, 
considerando censura à direita. 2. As diferenças entre os grupos com e sem apoio são estatistica-
mente significativas conforme o teste de log-rank (p < 0,001).

As taxas de sobrevivência estimadas ao final de cada 
ano são apresentadas na Tabela 9. Ao final do primeiro ano, 
99,0% das MPE atendidas pela consultoria do Sebrae perma-
necem ativas, enquanto entre as não atendidas essa propor-
ção é de 96,8%. Essa diferença inicial de 2,2 pontos percentuais 
(p.p.) evidencia um impacto nos primeiros meses de vida da 
empresa, ampliando-se gradualmente ao longo do tempo e 
atingindo 4,4 p.p. no sexto ano.
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Tabela 9 – Taxa de sobrevivência acumulada estimada por 
Kaplan-Meier para MPE, por tempo desde a aber-
tura da empresa, conforme o apoio Sebrae

Apoio Sebrae 1 ano 2 anos 3 anos 4 anos 5 anos 6 anos

Consultoria Sebrae 99,0% 96,3% 92,9% 89,4% 85,7% 82,2%

Sem apoio 96,8% 92,6% 88,3% 84,6% 81,1% 77,8%

Fonte: Resultados originais da pesquisa. 
Notas: 1. As taxas de sobrevivência acumulada estimam a proporção de empresas abertas entre 
2019 e 2024 que se mantiveram em atividade de 1 a 6 anos após a abertura, conforme o tempo 
de acompanhamento disponível. A análise considera censura à direita.  
2. As curvas de sobrevivência dos grupos com e sem apoio diferem significativamente ao longo do 
tempo (teste de log-rank, p < 0,001).

Além disso, a análise da variação ano a ano revela que 
as quedas nas taxas de sobrevivência são mais acentuadas en-
tre as empresas não atendidas, especialmente entre o segundo 
e o terceiro anos de atividade. Nesse intervalo, a redução acu-
mulada em relação ao primeiro ano atinge 8,5 pontos percen-
tuais (p.p.) para o grupo de controle, enquanto entre as empre-
sas atendidas essa perda é de 6,1 p.p. Esses resultados indicam 
que o apoio do Sebrae contribui não apenas para uma maior 
sobrevivência inicial maior das MPE, mas também para maior 
resiliência ao longo do tempo, amortecendo as perdas que 
ocorrem naturalmente com o envelhecimento das empresas.

Em relação aos MEI, as MPE apresentam taxas de so-
brevivência mais elevadas ao longo de todo o período analisa-
do. No sexto ano, 82,2% das MPE atendidas pela consultoria 
do Sebrae permanecem ativas, enquanto entre os MEI essa 
taxa é de 58,3% (Tabelas 8 e 9). Com isso, é possível observar 
que a análise dos Pequenos Negócios de forma agregada não 
consegue identificar diferenças importantes entre os perfis de 
empreendedores. Os MEI, por sua natureza jurídica e dinâmica 
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de atuação, trabalham mais em casa, na casa de clientes ou 
na rua, feira, shopping popular ou em outros locais diversos, 
são mais suscetíveis a oscilações do mercado (SEBRAE, 2024). 
Portanto, os efeitos da consultoria devem ser interpretados à 
luz dessas especificidades, o que reforça a importância de es-
tratégias diferenciadas de apoio conforme o porte. Uma vez 
que, embora os MEI apresentem taxas de sobrevivência mais 
baixas, o impacto da consultoria sobre esse grupo é proporcio-
nalmente mais acentuado, evidenciando seu potencial trans-
formador mesmo entre os perfis mais vulneráveis.

A menor probabilidade de encerramento das MPE 
atendidas pela consultoria do Sebrae também pode ser vista 
pelo resultado do modelo de riscos proporcionais de Cox (Fi-
gura 7). O Hazard Ratio (HR) estimado para o grupo tratado 
é de 0,65, indicando que, a qualquer momento ao longo do 
tempo e condicional às covariáveis, a probabilidade de en-
cerramento das MPE que receberam consultoria do Sebrae é 
35% menor em relação ao grupo de controle (MPE não aten-
didos pela consultoria).
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Figura 7 – Resultado do modelo de regressão de Cox para MPE, 
com as covariáveis porte, Unidade da Federação, se-
tor de atividade da empresa e apoio Sebrae

Fonte: Elaborada pelos autores, com base nos resultados da pesquisa. 

Embora com menor taxa de sobrevivência ao lon-
go do período analisado, quando comparados MEI e MPE, 
o impacto da consultoria é mais expressivo entre os MEI: 
o atendimento do Sebrae está associado a um aumento de 
42% na chance de sobrevivência em comparação ao grupo 
de controle. Entre as MPE, esse aumento é de 35%. Isso cor-
robora com o encontrado na pesquisa Perfil MEI, em que a 
falta de dinheiro e de conhecimento acerca da atividade são 
os principais motivos que levam ao encerramento do negó-
cio (SEBRAE, 2024). Assim, quando em contato com as con-
sultorias, as chances de sobrevivência aumentam em maior 
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proporção. Entre as MPE, o encerramento ocorre, principal-
mente, por falta de retorno financeiro.

Entre os Pequenos Negócios, soma de MEI e MPE, a 
taxa de sobrevivência também é maior no grupo que recebeu 
a consultoria do Sebrae (Figura 8). As diferenças entre as cur-
vas são estatisticamente significativas (via teste de hipótese 
log-rank – p < 0,01). 

Figura 8 – Estimativas Kaplan-Meier da taxa de sobrevivência 
de PN, referente ao apoio Sebrae

Fonte: Elaborada pelos autores, com base nos resultados da pesquisa. 
Notas: 1. As curvas representam a taxa de sobrevivência acumulada, isto é, a proporção estimada 
de empresas abertas entre 2019 e 2024 que se mantiveram em atividade ao longo do tempo, 
considerando censura à direita. 2. As diferenças entre os grupos com e sem apoio são estatistica-
mente significativas conforme o teste de log-rank (p < 0,001).

A Tabela 10 apresenta as taxas de sobrevivência ao lon-
go dos seis anos analisados. Assim como observado entre os 
MEI, verifica-se um aumento progressivo da diferença entre os 
grupos atendidos e não atendidos pela consultoria do Sebrae. 
No primeiro ano, os Pequenos Negócios atendidos apresentam 
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uma taxa de sobrevivência 4,8 pontos percentuais (p.p.) supe-
rior à dos controles. Essa diferença se amplia para 9,2 p.p. no 
sexto ano. Esses resultados indicam que, da mesma forma que 
entre MEI e MPE, embora ambos os grupos apresentem queda 
na taxa de sobrevivência ao longo do tempo, a redução é mais 
acentuada entre os que não receberam atendimento, o que 
indica que a consultoria contribui para uma trajetória mais es-
tável e sustentável dos PN.

Tabela 10 – Taxa de sobrevivência acumulada estimada por 
Kaplan-Meier para PN, por tempo desde a aber-
tura da empresa, conforme o apoio Sebrae

Apoio Sebrae 1 ano 2 anos 3 anos 4 anos 5 anos 6 anos

Consultoria Sebrae 97,4% 92,5% 86,7% 80,7% 75,0% 70,2%

Sem Apoio 92,6% 85,3% 78,2% 71,7% 65,9% 61,0%

Fonte: Resultados originais da pesquisa.  
Notas: 1.  As taxas de sobrevivência acumulada estimam a proporção de empresas abertas entre 
2019 e 2024 que se mantiveram em atividade de 1 a 6 anos após a abertura, conforme o tempo 
de acompanhamento disponível. A análise considera censura à direita.  
2. As curvas de sobrevivência dos grupos com e sem apoio diferem significativamente ao longo do 
tempo (teste de log-rank, p < 0,001).

Da mesma forma que entre MEI e MPE, a menor pro-
babilidade de encerramento dos PN atendidas pela consultoria 
do Sebrae também é demonstrada pelo resultado do modelo de 
riscos proporcionais de Cox (Figura 9). O Hazard Ratio (HR) esti-
mado para o grupo PN com consultoria Sebrae é de 0,60, o que 
significa que, a qualquer momento ao longo do tempo e condi-
cional às covariadas, a probabilidade de encerramento dos PN 
com consultoria do Sebrae é 40% menor em relação ao grupo de 
controle (PN que não foram atendidos pela consultoria).
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Figura 9 – Resultado do modelo de regressão de Cox para PN, 
com as covariáveis porte, Unidade da Federação, 
setor de atividade da empresa e apoio Sebrae 

Fonte: Elaborada pelos autores, com base nos resultados da pesquisa. 

Esses resultados indicam que a consultoria impacta po-
sitivamente na sobrevivência dos Pequenos Negócios. 

6.2.2 BNB

O crédito disponibilizado pelo BNB por meio do Fundo 
Constitucional de Financiamento do Nordeste (FNE) tem como 
público-alvo os Micro e Pequenos Empreendedores (MPE). 
Considerando que os MEI representam uma parcela residual da 
amostra analisada (conforme discutido na seção 5), estes não 
foram utilizados na estimativa. A Figura 10 apresenta as curvas 
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de sobrevivência estimadas pelo método de Kaplan-Meier para 
as MPE que acessaram crédito do BNB, em comparação com 
aquelas que não foram atendidas (grupo de controle).

Figura 10 – Curvas de sobrevivência Kaplan-Meier para MPE, 
com e sem apoio do BNB.

Fonte: Elaborada pelos autores, com base nos resultados da pesquisa. 
Notas: 1. As curvas representam a taxa de sobrevivência acumulada, isto é, a proporção estimada 
de empresas abertas entre 2019 e 2024 que se mantiveram em atividade ao longo do tempo, 
considerando censura à direita.  
2. As diferenças entre os grupos com e sem apoio são estatisticamente significativas conforme o 
teste de log-rank (p < 0,001).

Os resultados mostram que as curvas de sobrevivência 
são estatisticamente diferentes entre tratados e controles (a 
partir do teste de hipóteses log-rank - p < 0,01). Ao observar 
os seis anos analisados, as empresas que contrataram crédito 
do BNB mantêm uma taxa de sobrevivência superior àquelas 
que não acessaram. Sendo que, a diferença entre os grupos se 
acentua com o passar do tempo. É importante ressaltar que a 
curva de sobrevivência dos tratados pelo BNB começa a ser tra-
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çada após 127 dias, decorrência de nenhuma empresa tomar 
crédito antes desse tempo de vida.

Assim como entre as MPE tratadas pelo Sebrae, as MPE 
tratadas pelo BNB possuem uma taxa de sobrevivência próxi-
ma a 100% no primeiro ano. Conforme mostra a Tabela 11, as 
MPE com crédito do BNB conseguem manter uma taxa de so-
brevivência de 99,5% no primeiro ano, enquanto as MPE do 
grupo de controle possuem uma taxa de 95,9%. Essa diferença 
é ampliada no decorrer dos anos e chega a 9,3 p.p. em 6 anos. 
Essa crescente separação entre as curvas reforça o impacto do 
acesso ao crédito do BNB sobre a sobrevivência empresarial. 
Sendo que esse efeito pode ser cumulativo e contribui para as 
MPE ao longo dos anos.

Tabela 11 – Taxa de sobrevivência acumulada estimada por 
Kaplan-Meier para MPE, por tempo desde a 
abertura da empresa, conforme o apoio BNB

Apoio BNB 1 ano 2 anos 3 anos 4 anos 5 anos 6 anos

Crédito BNB 99,5% 97,8% 95,3% 91,9% 88,3% 84,8%

Sem apoio 95,9% 91,4% 86,8% 83,1% 79,6% 75,5%

Fonte: Resultados originais da pesquisa.  
Notas: 1.  As taxas de sobrevivência acumulada estimam a proporção de empresas abertas entre 
2019 e 2024 que se mantiveram em atividade de 1 a 6 anos após a abertura, conforme o tempo 
de acompanhamento disponível. A análise considera censura à direita.  
2. As curvas de sobrevivência dos grupos com e sem apoio diferem significativamente ao longo do 
tempo (teste de log-rank, p < 0,001).

O Hazard Ratio (HR) estimado para o grupo tratado é de 
0,45, indicando que, a qualquer momento ao longo do tempo 
e condicional às covariáveis, a probabilidade de encerramento 
das MPE com crédito do BNB é 55% menor em relação ao gru-
po de controle (Figura 11).
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Figura 11 – Resultado do modelo de regressão de Cox 
para MPE, com as covariáveis porte, unida-
de da federação, setor de atividade da em-
presa e apoio BNB

Fonte: Elaborada pelos autores, com base nos resultados da pesquisa. 

Esse resultado mostra um efeito importante do acesso 
ao crédito na sobrevivência das MPE. Isso reforça o impacto do 
acesso ao crédito do BNB sobre a sobrevivência empresarial, 
corroborando com a literatura empírica que também observa a 
importância do crédito para a sobrevivência das empresas (Oh 
et al., 2008; Rosa et al., 2018; Ehrl; Monastério, 2019; Shang, 
2020; Silva; Saccaro, 2021; Casagrande, 2024). No entanto, é im-
portante lembrar que, conforme discutido na estratégia empíri-
ca, esse impacto pode estar parcialmente associado a um pro-
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cesso de seletividade no acesso ao crédito, embora o PSM ajude 
a reduzir, não é possível garantir que ele seja nulo. O perfil das 
empresas que obtêm financiamento pode ser, em média, mais 
estruturado ou apresentar menor risco, o que levanta a possibi-
lidade de seleção adversa inversa, em que apenas os empreen-
dedores com melhores condições conseguem acessar o recurso.

6.2.3 COMBINAÇÃO

As consultorias oferecidas pelo Sebrae e o crédito 
concedido pelo BNB demonstraram, individualmente, efeitos 
positivos sobre a sobrevivência das empresas. Nesta seção, in-
vestiga-se se a combinação desses dois apoios — consultoria e 
crédito — potencializa ainda mais as chances de sobrevivência. 
A hipótese central é que esses instrumentos são complemen-
tares: enquanto o crédito amplia a capacidade de investimento 
e fôlego financeiro da empresa, a consultoria contribui para 
uma melhor gestão, planejamento e uso eficiente dos recur-
sos. Assim, empresas que recebem ambos os apoios estariam 
mais preparadas para enfrentar desafios e manter suas ativida-
des no longo prazo.

A Figura 12 apresenta as curvas de sobrevivência das 
MPE que receberam simultaneamente crédito e consultoria, em 
comparação com o grupo de controle. As empresas que pos-
suem crédito e consultoria possuem maior taxa de sobrevivência 
no período, com exceção do primeiro ano, em que as taxas são 
muito parecidas com o grupo de controle. Embora os intervalos 
de confiança se tornem mais amplos com o avanço do tempo — 
reflexo da redução no número de empresas observadas —, as 
curvas de sobrevivência permanecem estatisticamente diferen-
tes, conforme indicado pelo teste de log-rank (p < 0,01).
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Figura 12 – Curvas de sobrevivência Kaplan-Meier para MPE, 
com e sem apoio da combinação 

Fonte: Elaborada pelos autores, com base nos resultados da pesquisa. 
Notas: 1. As curvas representam a taxa de sobrevivência acumulada, isto é, a proporção estimada 
de empresas abertas entre 2019 e 2024 que se mantiveram em atividade ao longo do tempo, 
considerando censura à direita.  
2. As diferenças entre os grupos com e sem apoio, são estatisticamente significativas, conforme o 
teste de log-rank (p < 0,001).

A Tabela 12 apresenta o percentual de sobrevivência 
ao final de cada ano em análise. No primeiro ano, a diferença é 
modesta, de apenas 0,7 ponto percentual. A partir do segundo 
ano, entretanto, a diferença entre os grupos se amplia, alcan-
çando 6,0 pontos percentuais no sexto ano. Esse padrão indica 
um possível efeito acumulativo dos apoios recebidos, uma vez 
que a taxa de sobrevivência das empresas do grupo de contro-
le apresenta uma queda mais acentuada ao longo do tempo, 
em comparação àquelas que receberam o tratamento.
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Tabela 12 – Taxa de sobrevivência acumulada estimada por 
Kaplan-Meier para MPE, por tempo desde a aber-
tura da empresa, conforme o apoio combinação

Apoio Combinação 1 ano 2 anos 3 anos 4 anos 5 anos 6 anos

Consultoria Sebrae + Crédito BNB 99,9% 99,3% 97,6% 95,3% 92,0% 89,5%

Sem apoio 99,2% 96,8% 93,8% 90,2% 86,9% 83,5%

Fonte: Resultados originais da pesquisa.  
Notas: 1.  As taxas de sobrevivência acumulada estimam a proporção de empresas abertas entre 
2019 e 2024 que se mantiveram em atividade de 1 a 6 anos após a abertura, conforme o tempo 
de acompanhamento disponível. A análise considera censura à direita.  
2. As curvas de sobrevivência dos grupos com e sem apoio diferem significativamente ao longo do 
tempo (teste de log-rank, p < 0,001).

É importante destacar que, no sexto ano de acompa-
nhamento, a taxa de sobrevivência das empresas que rece-
beram apenas consultoria do Sebrae foi de 82,2%, enquanto 
aquelas que acessaram exclusivamente o crédito do BNB apre-
sentaram uma taxa de 84,8%. Por outro lado, as empresas que 
contaram com ambos os apoios — consultoria e crédito — al-
cançaram uma taxa de 89,5%. Esse resultado reforça a hipóte-
se de complementaridade entre as duas formas de apoio, indi-
cando que a atuação conjunta das instituições gera um impac-
to mais robusto na sustentabilidade dos Pequenos Negócios do 
que quando os instrumentos são aplicados isoladamente.

A consultoria do Sebrae, aliada ao crédito do BNB, con-
segue manter as MPE no mercado por mais tempo, sugerin-
do que o suporte à gestão potencializa o uso estratégico dos 
recursos financeiros, seja para contratações, maior participa-
ção nas exportações ou no próprio investimento de capital na 
empresa (SEBRAE; BNDES, 2021; SEBRAE; BNB, 2024; Machado 
et al., 2014; Maffioli et al., 2017) e ambos os apoios possuem 
seus efeitos potencializados.

Além disso, as empresas que receberam apoio tanto 
do Sebrae quanto do BNB apresentaram 47% menos chances 
de encerramento em relação ao grupo de controle (Figura 13). 
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Embora os efeitos isolados também sejam expressivos — com 
redução de 55% no risco de encerramento para empresas com 
crédito do BNB e 35% para aquelas com consultoria do Sebrae 
— o efeito conjunto se destaca por sua relevância marginal, 
considerando o elevado patamar de sobrevivência.

Figura 13 – Resultado do modelo de regressão de Cox para 
MPE, com as covariáveis porte, Unidade da Fe-
deração, setor de atividade da empresa e apoio 
combinação

Fonte: Elaborada pelos autores, com base nos resultados da pesquisa.

Os resultados empíricos apresentados neste estudo 
dialogam diretamente com a literatura sobre a dinâmica de 
crescimento e sobrevivência empresarial, especialmente no 
que se refere às MPE. Embora a Lei de Gibrat proponha que o 
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crescimento das empresas seja independente de seu tamanho 
inicial, as evidências apontam que esse princípio não se sus-
tenta plenamente no caso das MPE, que enfrentam maiores 
desafios estruturais e institucionais. Nesse contexto, o apoio 
por meio de crédito e consultoria emerge como um meca-
nismo compensatório relevante. A análise demonstrou que a 
combinação desses dois instrumentos reduz significativamente 
o risco de encerramento, mesmo em um cenário de alta sobre-
vivência, reforçando a importância das políticas públicas inte-
gradas voltadas à sustentabilidade dos Pequenos Negócios. 

6.3 Mecanismos

Os resultados mostram que as consultorias do Sebrae 
e o crédito do BNB impactam positivamente a sobrevivência 
das empresas. A presença de um ou ambos os apoios ao lon-
go do período analisado estão associados a uma probabilidade 
maior de sobrevivência, em comparação com aquelas empre-
sas que não os receberam. No entanto, o efeito observado até 
aqui se refere à probabilidade de encerramento em qualquer 
momento ao longo do tempo, mas é possível analisar se os 
efeitos mudam, conforme as empresas possuem um maior nú-
mero de anos com apoio. Espera-se que, empresas com maior 
intensidade de anos em atendimento, também possuam maior 
impacto na sobrevivência.

A Tabela 13 apresenta os resultados das estimativas re-
lacionadas à intensidade do tratamento, medida pelo número 
de anos em que a empresa recebeu os apoios. Verifica-se que, 
à medida que aumenta o tempo de exposição ao tratamento, 
o Hazard Ratio (HR) tende a diminuir. Um HR de 0,85, como 
observado no caso do apoio do Sebrae às MPE, indica que as 
empresas atendidas apresentam um risco 15% menor de en-
cerramento em comparação ao grupo de controle (calculado 
1 – 0,85). Assim, a redução progressiva do HR ao longo dos 
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anos sugere que o risco de encerramento diminui a cada novo 
ano em que a empresa permanece recebendo apoio. No caso 
específico das MPE acompanhadas pelo Sebrae durante cinco 
anos consecutivos, o risco de encerramento é 88% inferior ao 
observado entre as empresas do grupo de comparação.

Embora os resultados apontem para um possível efei-
to acumulado positivo do apoio na sobrevivência das empre-
sas, é necessário considerar que parte dessa associação pode 
ser explicada pelo fato de que apenas empresas que sobre-
viveram por mais tempo tiveram a oportunidade de receber 
mais anos de atendimento.

Tabela 13 – Hazard Ratios (HR) estimados por modelos de 
regressão de Cox, para os anos de cada um dos 
apoios considerados no estudo

Apoio
1 ano 2 anos 3 anos 4 anos 5 anos 6 anos

Anos de adesão aos apoios

MEI – Consul-
toria Sebrae

0,70*
(0,69–0,71)

0,38*
(0,37–0,40)

0,22*
(0,21–0,23)

0,12*
(0,11–0,14)

0,13*
(0,10–0,17) –

MPE– Consul-
toria Sebrae

0,85*
(0,83–0,88)

0,51*
(0,49–0,53)

0,28*
(0,26–0,30)

0,17*
(0,14–0,19)

0,12*
(0,08–0,18) –

PN– Consulto-
ria Sebrae

0,74*
(0,73–0,75)

0,42*
(0,41–0,43)

0,24*
(0,23–0,25)

0,14*
(0,13–0,16)

0,13*
(0,10–0,16) –

MPE – Crédito 
BNB

0,54*
(0,49–0,58)

0,12*
(0,09–0,17)

0,06*
(0,02–0,17) – – –

MPE – Consul-
toria Sebrae + 
Crédito BNB

1.09
(0,87-1,38)

0,68*
(0,59–0,79)

0,36*
(0,29–0,45)

0,22*
(0,15–0,33)

0,13*
(0,06–0,32) –

Fonte: Elaborada pelos autores, com base nos resultados da pesquisa. 
Notas: 1. HR = Hazard Ratio. IC95% entre parênteses. Valores com * são estatisticamente signifi-
cativos (p < 0,001).  
2. Os modelos foram ajustados para as covariáveis porte da empresa (no caso das MPE), Unidade 
Federativa (UF), setor de atividade econômica, e número de anos de tratamento.  
3. Foram excluídas da tabela final as estimativas de hazard ratio relativas a grupos com menos 
de 120 observações no respectivo tempo de acompanhamento, como ocorre no sexto ano, por 
exemplo, e no apoio “MPE – Crédito BNB” no quarto e quinto anos. Esta decisão foi tomada com 
base na baixa confiabilidade estatística de estimativas derivadas de amostras pequenas, especial-
mente quando associadas a hazard ratios extremos (ex: HR ≈ 0,00) e ausência de eventos no gru-
po tratado. Esse critério segue recomendações metodológicas para análise de sobrevivência que 
recomendam cautela na interpretação de resultados baseados em dados escassos (Kleinbaum & 
Klein, 2012; Hosmer et al., 2008).
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No caso do apoio do Sebrae aos MEI, aqueles que re-
ceberam consultoria em um ano apresentaram um risco de en-
cerramento 30% inferior em relação aos MEI que não foram 
atendidos. Quando a duração do atendimento se estende para 
cinco anos, esse risco reduz-se ainda mais, alcançando uma di-
ferença de 87% em comparação ao grupo de controle. Resulta-
dos semelhantes são observados para os PN: com um ano de 
consultoria, o risco de encerramento é 26% menor, enquanto 
entre aqueles com cinco anos de atendimento, a redução do 
risco atinge também 87%.

Para as MPE que receberam crédito do BNB, observa-
-se uma redução de 46% no risco de encerramento quando o 
crédito é acessado por um ano. Esse efeito se intensifica com o 
tempo, alcançando uma redução de até 94% para aquelas que 
acessaram o crédito em três anos. No entanto, a partir do quar-
to ano, o número de empresas com histórico de crédito torna-
-se inferior a 120 observações, o que compromete a robustez 
das estimativas dos coeficientes de HR. Limitação semelhante 
é observada para os tratamentos relacionados exclusivamente 
ao Sebrae, bem como para o apoio combinado Sebrae-BNB, 
nos casos em que o período alcança seis anos.

A combinação de apoios do Sebrae e do BNB apresen-
ta efeitos significativos sobre a sobrevivência das MPE a partir 
do segundo ano de atendimento, com uma redução de 32% no 
risco de encerramento em comparação às empresas que não re-
ceberam nenhum dos dois apoios. Entre as MPE que acessaram 
crédito ou consultoria por cinco anos, observa-se uma redução 
de 87% no risco de encerramento. Esses resultados evidenciam 
que a intensidade dos tratamentos, medida pelo número de 
anos de apoio, está positivamente associada à probabilidade de 
sobrevivência. Observa-se, ainda, que o crédito apresenta im-
pacto mais expressivo no primeiro ano, enquanto os efeitos das 
consultorias tornam-se mais pronunciados à medida que as em-
presas continuam tendo consultorias ao longo do tempo.
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Adicionalmente, é possível estimar se a obtenção si-
multânea no ano dos apoios do Sebrae e do BNB, aqui denomi-
nada Sinergia, resulta em um efeito ampliado sobre a sobrevi-
vência das empresas. A hipótese é que a proximidade temporal 
entre a consultoria do Sebrae e o acesso ao crédito do BNB 
permite às MPE uma alocação mais eficiente de seus recursos, 
potencializando os efeitos de ambos os instrumentos. A Figu-
ra 14 apresenta as estimativas do impacto da Sinergia sobre a 
taxa de sobrevivência das MPE.

Figura 14 – Resultado do modelo de regressão de Cox para as 
empresas (MPE), do apoio Sinergia, com as cova-
riáveis Unidade da Federação, setor de atividade 
da empresa e tratamento

Fonte: Elaborada pelos autores, com base nos resultados da pesquisa. 
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O coeficiente de HR igual a 0,50 indica que as MPE 
que receberam os apoios do Sebrae e do BNB no mesmo ano, 
configurando o fenômeno de Sinergia, apresentaram um risco 
de encerramento 50% inferior, a qualquer momento do tem-
po, em comparação ao grupo de controle. Esse efeito é maior 
do que o observado entre as MPE que receberam ambos os 
apoios, porém podendo ser em períodos distintos. Assim, os 
resultados sugerem que a proximidade temporal entre as in-
tervenções contribui significativamente para o aumento da 
probabilidade de sobrevivência das empresas.

6.4 Análise de Robustez

Com o objetivo de testar a robustez dos resultados 
principais, foram realizadas estimativas utilizando cinco dife-
rentes algoritmos de pareamento. A ideia é que, mesmo com a 
alteração do grupo de controle, a estimativa do impacto deve 
permanecer estatisticamente significativa e com magnitude 
semelhante. A Tabela 14 apresenta os resultados obtidos para 
os seguintes métodos de matching: o benchmarking, um vizi-
nho mais próximo sem reposição (NN(1)SR), um vizinho mais 
próximo com reposição (NN(1)CR), três vizinhos mais próximos 
com reposição (NN(3)CR), cinco vizinhos mais próximos com 
reposição (NN(5)CR) e pareamento por raio (considerando vizi-
nhos com distância máxima de 0,1 de escore de propensão es-
timado). Cada modelo foi estimado para os diferentes grupos 
de tratamento e portes.
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Tabela 14 – Hazard Ratios (HR) estimados por modelos de 
regressão de Cox, segundo diferentes méto-
dos de pareamento (PSM) para cada um dos 
apoios considerados.

Apoios NN(1) SR NN(1) CR NN(3) CR NN(5) CR Raio

MEI – Consul-
toria Sebrae 

0,58*
(0,57-0,59)

0,63*
(0,62-0,64)

0,64*
(0,63-0,64)

0,63*
(0,63- 0,64)

0,58*
(0,57-0,59)

MPE– Consul-
toria Sebrae

0,65*
(0,63-0,67)

1,01
(0,98-1,05)

1,00
(0,98-1,03)

0,99
(0,97-1,02)

0,65*
(0,63-0,67)

PN – Consulto-
ria Sebrae

0,60*
(059-0,61)

0,70*
(0,69-0,71)

0,70*
(0,69-0,71)

0,70*
(0,69- 0,70)

0,60*
(059-0,61)

MPE – Crédito 
BNB

0,45*
(0,42-0,49)

0,45*
(0,42-0,49)

0,45*
(0,42-0,49)

0,45*
(0,42-0,48)

0,45*
(0,42-0,49)

MPE – Consul-
toria Sebrae + 
Crédito BNB

0,53*
(0,47-0,59)

0,53*
(0,47-0,60)

0,53*
(0,48-0,53)

0,52*
(0,47-0,58)

0,53*
(0,47-0,59)

Fonte: Elaborada pelos autores, com base nos resultados da pesquisa. 
Nota: HR = Hazard Ratio. IC95% entre parênteses. Valores com * são estatisticamente significativos 
(p < 0,001). Os modelos foram ajustados para as variáveis porte da empresa, Unidade Federativa 
(UF) e setor de atividade econômica, além das variáveis de tratamento. 3. NN(1) SR: um vizinho mais 
próximo sem reposição, NN(1) CR: um vizinho mais próximo com reposição, NN(3) CR: três vizinhos 
mais próximo com reposição e NN(5) CR: cinco vizinhos mais próximo com reposição.

Antes de interpretar os resultados do modelo de Cox, é 
importante analisar o primeiro passo do modelo, o PSM. Para 
os distintos algoritmos de matching, torna-se igualmente rele-
vante ao modelo principal, avaliar a qualidade do ajustamento 
do grupo de controle em relação ao grupo de tratamento. Os 
Apêndices A.2, A.3 e A.4 mostram os resultados dos testes de 
médias entre os grupos de tratamento e controle após o pare-
amento. Observa-se que, em particular, nos grupos de trata-
mento associados ao Sebrae, quando utilizados os algoritmos 
NN(1)CR, NN(3)CR e NN(5)CR, as médias das variáveis obser-
váveis permanecem estatisticamente diferentes, o que indica 
falhas no balanceamento e pode comprometer a escolha de 
um grupo de controle adequadamente comparável.

De modo geral, quanto maior o número de vizinhos 
considerados no pareamento, é esperado um aumento na he-
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terogeneidade observável entre os grupos, o que pode com-
prometer, em alguma medida, a qualidade do balanceamento. 
Essa dificuldade de ajuste nos pareamentos também se reflete 
nos resultados dos modelos de sobrevivência. Especificamen-
te, conforme visto na Tabela 15, para o grupo de tratamento 
das MPE atendidas pelo Sebrae, não é possível verificar efeitos 
estatisticamente significativos para NN(1)CR, NN(3)CR e NN(5)
CR. A quase sobreposição entre as curvas de sobrevivência 
(Kaplan-Meier) pode ser visualizada na Figura A.2 e na Tabela 
A.6 do apêndice. 

No caso do tratamento direcionado aos MEI, obser-
va-se um efeito significativo, com direção semelhante, porém 
com magnitude reduzida, cerca de 5 pontos percentuais (p.p.) 
inferior.  Entre os algoritmos testados, o pareamento por raio 
apresentou efeito de magnitude equivalente. As curvas de so-
brevivência e o percentual de sobrevivência por ano podem ser 
visualizados na Figura A.2 e na Tabela A.6 do apêndice. Resul-
tado semelhante é observado para o grupo agregado PN, em 
que a magnitude do impacto diminui aproximadamente 10 p.p., 
sendo preservada apenas na estimativa obtida com o algoritmo 
de raio (as curvas de Kaplan-Meier de sobrevivência podem ser 
visualizadas na Figura A.1 e na Tabela A.5 do apêndice).

Desse modo, ainda que com variações na magnitude 
do efeito e em função do menor ajuste observado nos grupos 
de controle em alguns algoritmos, os resultados para a esti-
mação de raio, com adequação do pareamento, indicam um 
padrão robusto do impacto das ações do Sebrae sobre os MEI, 
MPE e o conjunto dos PN.

Quanto à robustez das estimativas para os tratamentos 
do BNB e da combinação BNB-Sebrae, os resultados do PSM 
indicaram um bom ajustamento, com testes de médias que 
não evidenciaram diferenças estatisticamente significativas 
entre os grupos pareados. As estimativas obtidas pelo modelo 
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de riscos proporcionais de Cox reforçam essa robustez, apre-
sentando efeitos consistentes e com magnitudes semelhantes 
às observadas no algoritmo de um vizinho mais próximo sem 
reposição (as curvas de Kaplan-Meier de sobrevivência podem 
ser visualizadas na Figura A.5 e na Tabela A.9 do Apêndice).

Em síntese, os testes de robustez realizados por meio 
de diferentes algoritmos de pareamento indicam que os efeitos 
estimados das ações do Sebrae e do BNB sobre a sobrevivên-
cia dos Pequenos Negócios apresentam, em geral, consistência 
em termos de direção e magnitude. Tais resultados sugerem 
que, embora o desempenho dos algoritmos de matching varie 
conforme o perfil do grupo tratado, os efeitos das intervenções 
se mantêm robustos frente às diferentes especificações.
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7 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O objetivo deste estudo foi analisar o impacto dos 
apoios oferecidos pela consultoria do Sebrae pelas linhas de 
crédito do BNB sobre a sobrevivência dos Pequenos Negócios 
(PN) na Região Nordeste do Brasil. Por meio de uma aborda-
gem conjunta do pareamento por escore de propensão com 
análise de sobrevivência, foi possível verificar o impacto dos 
apoios. Os resultados indicaram que os apoios, isoladamente, 
contribuíram para a redução do risco de encerramento, assim 
como, a combinação dos dois apoios, especialmente quando 
recebidos no mesmo ano.

As curvas de sobrevivência estimadas pelo método de 
Kaplan-Meier indicam que as empresas atendidas pela consul-
toria do Sebrae, pelo crédito do BNB e pela combinação dos 
apoios apresentam taxas de sobrevivência superiores às do 
grupo de controle ao longo do tempo. Se destaca a alta taxa 
de sobrevivência das empresas tratadas no primeiro ano para 
todos os apoios e a combinação deles leva a uma taxa de so-
brevivência de 99,3% também no segundo ano, comparada a 
96,8% entre aquelas que não receberam nenhum dos apoios.

De modo geral, os resultados sugerem que os apoios 
não apenas ampliam as chances de sobrevivência nos primei-
ros anos, mas também contribuem para uma trajetória em-
presarial mais estável e sustentável ao longo do tempo, com 
efeitos que se acumulam ao longo dos seis anos analisados. 
Para os Pequenos Negócios atendidos pelo Sebrae é possível 
ver uma diferença entre os portes MEI e MPE. No caso dos 
MEI, embora as taxas de sobrevivência absolutas sejam mais 
baixas em relação às MPE, a diferença acumulada ao final de 
seis anos alcança 14,1 pontos percentuais em comparação ao 
grupo de controle. Dentre as MPE, observou-se uma taxa de 
sobrevivência mais elevada em termos absolutos, porém, com 
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uma diferença proporcionalmente menor em relação ao grupo 
de comparação.

A redução no risco de encerramento em qualquer mo-
mento do tempo também pode ser vista nos resultados esti-
mados pelo modelo de riscos proporcionais de Cox. Entre os 
MEI atendidos pelo Sebrae, a probabilidade de encerramento 
é 42% menor (HR = 0,58), enquanto entre as MPE atendidas 
pela consultoria essa redução é de 35% (HR = 0,65). Para as 
MPE com crédito do BNB, o risco de encerramento é 55% me-
nor (HR = 0,45). A combinação dos apoios do Sebrae e do BNB 
reduz o risco em 47%, um efeito com relevância marginal, con-
siderando o elevado patamar de sobrevivência.

Entre os possíveis mecanismos para esse resultado, a 
análise da intensidade do tratamento mostrou que o impacto 
das consultorias e do crédito tende a se acumular ao longo do 
tempo: quanto maior o número de anos com apoio, menor o 
risco de encerramento. Além disso, foi possível verificar que o 
crédito apresenta efeitos mais imediatos, enquanto as consul-
torias ganham força à medida que se prolongam. Observou-se 
também um efeito ampliado quando os dois apoios são recebi-
dos simultaneamente, reforçando a importância da coordena-
ção temporal entre os apoios.

As estimativas se mantiveram robustas a cinco algorit-
mos de pareamento. Embora alguns algoritmos de matching 
não apresentaram ajustes adequados para os tratamentos da 
consultoria Sebrae, especialmente entre as MPE, os resultados 
permaneceram estatisticamente significativos e com magnitu-
des estáveis quando utilizado o pareamento por raio.

Esses resultados fortalecem o papel do Sebrae e do 
BNB enquanto parceiros para a sustentabilidade dos Pequenos 
Negócios na Região Nordeste. Ainda assim, embora a estra-
tégia metodológica tenha sido adotada para mitigar o viés de 
seleção no acesso ao crédito do BNB e a influência de carac-
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terísticas não observadas nos atendimentos do Sebrae, essas 
permanecem sendo limitações do estudo. Além disso, estudos 
futuros podem aprofundar essas análises, explorando os efei-
tos da consultoria em âmbito nacional, assim como explorar os 
impactos do crédito do BNB, conforme diferentes portes em-
presariais e setores econômicos, contribuindo para o aprimo-
ramento das políticas públicas voltadas ao fortalecimento do 
empreendedorismo.
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APÊNDICE

Tabela A.1 – Teste de diferença de médias para os apoios de Se-
brae (MEI), Sebrae (MPE), Sebrae (PN), BNB (MPE) 
e Sebrae+BNB (MPE) antes e depois do pareamento

Variável

Sebrae (MEI) Sebrae (MPE) Sebrae (PN) BNB (MPE) Sebrae + BNB (MPE)

Pareamento Pareamento Pareamento Pareamento Pareamento

Antes Após Antes Após Antes Após Antes Após Antes Após

Tratado Controle Controle Tratado Controle Controle Tratado Controle Controle Tratado Controle Controle Tratado Controle Controle

Porte

MEI - - - - - - 0,512 0,738 0,512

ME - - - 0,9 0,889 0,899 0,439 0,233 0,439 0,82 0,889 0,82 0,817 0,889 0,817

EPP - - - 0,1 0,111 0,101 0,049 0,029 0,049 0,18 0,111 0,18 0,183 0,111 0,183

Estado

Alagoas 0,022 0,061 0,022 0,023 0,059 0,023 0,022 0,06 0,022 0,053 0,059 0,053 0,026 0,059 0,026

Bahia 0,037 0,307 0,037 0,129 0,296 0,129 0,082 0,304 0,082 0,223 0,296 0,223 0,119 0,296 0,119

Ceará 0,075 0,175 0,075 0,083 0,188 0,083 0,079 0,179 0,079 0,255 0,188 0,255 0,132 0,188 0,132

Maranhão 0,036 0,069 0,036 0,182 0,088 0,183 0,107 0,074 0,107 0,069 0,088 0,069 0,137 0,088 0,137

Paraíba 0,145 0,077 0,145 0,087 0,072 0,087 0,117 0,076 0,117 0,074 0,072 0,074 0,087 0,072 0,087

Pernam-
buco 0,402 0,165 0,402 0,281 0,144 0,275 0,343 0,16 0,341 0,106 0,144 0,106 0,188 0,144 0,188

Piauí 0,02 0,044 0,02 0,073 0,052 0,073 0,046 0,046 0,046 0,066 0,052 0,066 0,107 0,052 0,107

Rio Grande 
do Norte 0,246 0,059 0,246 0,119 0,056 0,124 0,184 0,058 0,186 0,075 0,056 0,075 0,155 0,056 0,155

Sergipe 0,017 0,043 0,017 0,024 0,043 0,024 0,02 0,043 0,02 0,08 0,043 0,08 0,049 0,043 0,049

Setor

Agrope-
cuária 0,002 0,005 0,002 0,004 0,009 0,003 0,003 0,006 0,003 0,013 0,009 0,013 0,005 0,009 0,005

Comércio 0,46 0,308 0,46 0,538 0,33 0,538 0,498 0,314 0,496 0,425 0,33 0,425 0,558 0,330 0,558

Construção 0,033 0,059 0,033 0,029 0,061 0,029 0,031 0,06 0,031 0,035 0,061 0,035 0,016 0,061 0,016

Indústria 0,1 0,088 0,1 0,066 0,061 0,066 0,084 0,081 0,085 0,095 0,061 0,095 0,095 0,061 0,095

Serviços 0,405 0,539 0,405 0,364 0,54 0,364 0,385 0,539 0,385 0,432 0,54 0,432 0,326 0,540 0,326

Ano abertura

2019 0,187 0,112 0,187 0,218 0,139 0,216 0,202 0,119 0,201 0,228 0,139 0,228 0,308 0,139 0,308

2020 0,189 0,121 0,189 0,21 0,146 0,211 0,2 0,127 0,199 0,195 0,146 0,195 0,253 0,146 0,253

2021 0,247 0,163 0,247 0,239 0,179 0,24 0,243 0,168 0,244 0,207 0,179 0,207 0,220 0,179 0,22

2022 0,197 0,167 0,197 0,184 0,162 0,184 0,191 0,166 0,191 0,172 0,162 0,172 0,146 0,162 0,146

2023 0,135 0,207 0,135 0,113 0,176 0,113 0,124 0,199 0,124 0,132 0,176 0,132 0,063 0,176 0,063

2024 0,045 0,229 0,045 0,036 0,198 0,036 0,041 0,221 0,041 0,065 0,198 0,065 0,011 0,198 0,011

Fonte: Elaborada pelos autores, com base nos resultados da pesquisa. 
Nota 1: O cálculo é realizado a partir do Teste T de Student.  
Nota 2: Para o modelo de Sebrae (MPE) as diferenças de médias após o pareamento não foram estatisti-
camente significativas após o pareamento, exceto apenas para os estados de Pernambuco e Rio Grande 
do Norte.  
Nota 3: Para o modelo Sebrae (PN) apenas para os estados do Rio Grande do Norte e o setor da Indústria. 
Nota 4: Para os modelos de Sebrae (MEI), BNB (MPE) e BNB+Sebrae (MPE) todos os valores foram signifi-
cativos, com um nível de confiança de 99%. 
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Tabela A.2 – Teste de diferença de médias para o apoio do 
Sebrae, antes e depois do pareamento para um 
vizinho mais próximo com reposição

Variável

Sebrae (MEI) Sebrae (MPE) Sebrae (MPE)

Pareamento Pareamento Pareamento

Antes Após Antes Após Antes Após

Tratado Controle Controle Tratado Controle Controle Tratado Controle Controle

Porte

MEI - - - - - - 0,512 0,738 0,567

ME - - - 0,9 0,889 0,905 0,439 0,233 0,392

EPP - - - 0,1 0,111 0,095 0,049 0,029 0,041

Estado

Alagoas 0,022 0,061 0,034 0,023 0,059 0,043 0,022 0,06 0,038

Bahia 0,037 0,307 0,057 0,129 0,296 0,213 0,082 0,304 0,124

Ceará 0,075 0,175 0,112 0,083 0,188 0,143 0,079 0,179 0,126

Maranhão 0,036 0,069 0,052 0,182 0,088 0,124 0,107 0,074 0,083

Paraíba 0,145 0,077 0,154 0,087 0,072 0,104 0,117 0,076 0,132

Pernambuco 0,402 0,165 0,325 0,281 0,144 0,18 0,343 0,16 0,262

Piauí 0,02 0,044 0,03 0,073 0,052 0,064 0,046 0,046 0,045

Rio Grande 
do Norte 0,246 0,059 0,211 0,119 0,056 0,09 0,184 0,058 0,159

Sergipe 0,017 0,043 0,025 0,024 0,043 0,039 0,02 0,043 0,031

Setor

Agrope-
cuária 0,002 0,005 0,003 0,004 0,009 0,005 0,003 0,006 0,004

Comércio 0,46 0,308 0,393 0,538 0,33 0,451 0,498 0,314 0,418

Construção 0,033 0,059 0,039 0,029 0,061 0,04 0,031 0,06 0,039

Indústria 0,1 0,088 0,111 0,066 0,061 0,079 0,084 0,081 0,097

Serviços 0,405 0,539 0,455 0,364 0,54 0,425 0,385 0,539 0,442

Ano abertura

2019 0,187 0,112 0,199 0,218 0,139 0,22 0,202 0,119 0,208

2020 0,189 0,121 0,173 0,21 0,146 0,205 0,2 0,127 0,187

2021 0,247 0,163 0,224 0,239 0,179 0,234 0,243 0,168 0,228

2022 0,197 0,167 0,188 0,184 0,162 0,174 0,191 0,166 0,182

2023 0,135 0,207 0,153 0,113 0,176 0,12 0,124 0,199 0,139

2024 0,045 0,229 0,063 0,036 0,198 0,048 0,041 0,221 0,057

Fonte: Elaborada pelos autores, com base nos resultados da pesquisa. 
Nota 1: O cálculo é realizado a partir do Teste T de Student. 
Nota 2: As diferenças de médias não foram estatisticamente significativas após o pareamento, 
exceto apenas para os estados de Pernambuco e Rio Grande do Norte para o modelo das MPE.
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Tabela A.3 – Teste de diferença de médias para o apoio do 
Sebrae antes e depois do pareamento para três 
vizinho mais próximo com reposição

Variável

Sebrae (MEI) Sebrae (MPE) Sebrae (MPE)

Pareamento Pareamento Pareamento

Antes Após Antes Após Antes Após

Tratado Controle Controle Tratado Controle Controle Tratado Controle Controle

Porte

MEI - - - - - - 0,512 0,738 0,589

ME - - - 0,9 0,889 0,908 0,439 0,233 0,373

EPP - - - 0,1 0,111 0,092 0,049 0,029 0,038

Estado

Alagoas 0,022 0,061 0,051 0,023 0,059 0,064 0,022 0,06 0,056

Bahia 0,037 0,307 0,085 0,129 0,296 0,259 0,082 0,304 0,156

Ceará 0,075 0,175 0,147 0,083 0,188 0,183 0,079 0,179 0,162

Maranhão 0,036 0,069 0,065 0,182 0,088 0,09 0,107 0,074 0,075

Paraíba 0,145 0,077 0,145 0,087 0,072 0,101 0,117 0,076 0,127

Pernambuco 0,402 0,165 0,263 0,281 0,144 0,137 0,343 0,16 0,211

Piauí 0,02 0,044 0,041 0,073 0,052 0,051 0,046 0,046 0,045

Rio Grande 
do Norte 0,246 0,059 0,169 0,119 0,056 0,068 0,184 0,058 0,128

Sergipe 0,017 0,043 0,034 0,024 0,043 0,047 0,02 0,043 0,039

Setor

Agrope-
cuária 0,002 0,005 0,003 0,004 0,009 0,006 0,003 0,006 0,004

Comércio 0,46 0,308 0,373 0,538 0,33 0,424 0,498 0,314 0,394

Construção 0,033 0,059 0,041 0,029 0,061 0,044 0,031 0,06 0,042

Indústria 0,1 0,088 0,114 0,066 0,061 0,082 0,084 0,081 0,101

Serviços 0,405 0,539 0,469 0,364 0,54 0,443 0,385 0,539 0,458

Ano abertura

2019 0,187 0,112 0,199 0,218 0,139 0,215 0,202 0,119 0,205

2020 0,189 0,121 0,165 0,21 0,146 0,203 0,2 0,127 0,18

2021 0,247 0,163 0,213 0,239 0,179 0,232 0,243 0,168 0,221

2022 0,197 0,167 0,185 0,184 0,162 0,174 0,191 0,166 0,18

2023 0,135 0,207 0,16 0,113 0,176 0,124 0,124 0,199 0,145

2024 0,045 0,229 0,078 0,036 0,198 0,052 0,041 0,221 0,068

Fonte: Elaborada pelos autores, com base nos resultados da pesquisa. 
Nota 1: O cálculo é realizado a partir do Teste T de Student. 
Nota 2: As diferenças de médias não foram estatisticamente significativas após o pareamento, 
exceto apenas para os estados de Pernambuco e Rio Grande do Norte para o modelo das MPE.



89

Tabela A.4 – Teste de diferença de médias para o apoio do Se-
brae antes e depois do pareamento para cinco 
vizinho mais próximo com reposição

Variável

Sebrae (MEI) Sebrae (MPE) Sebrae (MPE)

Pareamento Pareamento Pareamento

Antes Após Antes Após Antes Após

Tratado Controle Controle Tratado Controle Controle Tratado Controle Controle

Porte

MEI - - - - - - 0,512 0,738 0,602

ME - - - 0,9 0,889 0,907 0,439 0,233 0,361

EPP - - - 0,1 0,111 0,093 0,049 0,029 0,037

Estado

Alagoas 0,022 0,061 0,063 0,023 0,059 0,078 0,022 0,06 0,069

Bahia 0,037 0,307 0,105 0,129 0,296 0,275 0,082 0,304 0,173

Ceará 0,075 0,175 0,165 0,083 0,188 0,199 0,079 0,179 0,178

Maranhão 0,036 0,069 0,07 0,182 0,088 0,078 0,107 0,074 0,073

Paraíba 0,145 0,077 0,135 0,087 0,072 0,095 0,117 0,076 0,119

Pernambuco 0,402 0,165 0,23 0,281 0,144 0,121 0,343 0,16 0,186

Piauí 0,02 0,044 0,047 0,073 0,052 0,046 0,046 0,046 0,046

Rio Grande 
do Norte 0,246 0,059 0,146 0,119 0,056 0,059 0,184 0,058 0,112

Sergipe 0,017 0,043 0,039 0,024 0,043 0,05 0,02 0,043 0,043

Setor

Agropecuária 0,002 0,005 0,003 0,004 0,009 0,007 0,003 0,006 0,005

Comércio 0,46 0,308 0,368 0,538 0,33 0,414 0,498 0,314 0,386

Construção 0,033 0,059 0,042 0,029 0,061 0,046 0,031 0,06 0,044

Indústria 0,1 0,088 0,115 0,066 0,061 0,083 0,084 0,081 0,102

Serviços 0,405 0,539 0,472 0,364 0,54 0,45 0,385 0,539 0,463

Ano abertura

2019 0,187 0,112 0,196 0,218 0,139 0,211 0,202 0,119 0,202

2020 0,189 0,121 0,162 0,21 0,146 0,2 0,2 0,127 0,177

2021 0,247 0,163 0,209 0,239 0,179 0,231 0,243 0,168 0,218

2022 0,197 0,167 0,185 0,184 0,162 0,174 0,191 0,166 0,181

2023 0,135 0,207 0,162 0,113 0,176 0,13 0,124 0,199 0,149

2024 0,045 0,229 0,086 0,036 0,198 0,054 0,041 0,221 0,073

Fonte: Elaborada pelos autores, com base nos resultados da pesquisa. 
Nota 1: O cálculo é realizado a partir do Teste T de Student. 
Nota 2: As diferenças de médias não foram estatisticamente significativas após o pareamento, 
exceto apenas para os estados de Pernambuco e Rio Grande do Norte para o modelo das MPE.
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Figura A.1 – Curvas de sobrevivência Kaplan-Meier para MEI, 
segundo diferentes métodos de pareamento, 
com e sem apoio do Sebrae

Fonte: Elaborada pelos autores, com base nos resultados da pesquisa. 
Notas: 1. As curvas representam a taxa de sobrevivência acumulada, isto é, a proporção estimada 
de empresas abertas entre 2019 e 2024 que se mantiveram em atividade ao longo do tempo, 
considerando censura à direita.  
2. As diferenças entre os grupos com e sem apoio dentro dos métodos são estatisticamente 
significativas, conforme o teste de log-rank (p < 0,001).
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Tabela A.5 – Taxa de sobrevivência acumulada estimada por 
Kaplan-Meier para MEI, conforme apoio Sebrae, 
por tempo desde a abertura da empresa e méto-
do de pareamento (PSM)

Método Apoio 1 ano 2 anos 3 anos 4 anos 5 anos 6 anos

NN(1) SR
Consultoria Sebrae 95,9% 88,7% 80,6% 72,2% 64,3% 58,3%

Sem apoio 88,7% 78,3% 68,2% 58,9% 50,6% 44,2%

NN(1) CR
Consultoria Sebrae 95,9% 88,7% 80,6% 72,2% 64,3% 58,3%

Sem apoio 90,0% 80,5% 71,1% 62,0% 53,8% 47,2%

NN(3) CR
Consultoria Sebrae 95,9% 88,7% 80,6% 72,2% 64,3% 58,3%

Sem apoio 90,3% 81,0% 71,7% 62,9% 54,6% 48,2%

NN(5) CR
Consultoria Sebrae 95,9% 88,7% 80,6% 72,2% 64,3% 58,3%

Sem apoio 90,5% 81,3% 72,1% 63,2% 55,0% 48,6%

Raio
Consultoria Sebrae 97,4% 92,5% 86,7% 80,7% 75,0% 70,2%

Sem apoio 92,7% 85,4% 78,2% 71,7% 65,9% 61,0%

Fonte: Elaborada pelos autores, com base nos resultados da pesquisa. 
Notas: 1. As taxas de sobrevivência acumulada estimam a proporção de empresas abertas entre 
2019 e 2024 que se mantiveram em atividade de 1 a 6 anos após a abertura, conforme o tempo de 
acompanhamento disponível. A análise considera censura à direita.  
2. Os resultados foram obtidos com modelos Kaplan-Meier aplicados após pareamento por escore 
de propensão (PSM), conforme o método indicado na tabela. 3. Para cada método, as diferenças 
entre os grupos com e sem apoio foram estatisticamente significativas (teste de log-rank, p < 0,001).
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Figura A.2 – Curvas de sobrevivência Kaplan-Meier para MPE, 
segundo diferentes métodos de pareamento, 
com e sem apoio do Sebrae

Fonte: Elaborada pelos autores, com base nos resultados da pesquisa. 
Notas: 1. As curvas representam a taxa de sobrevivência acumulada, isto é, a proporção estimada 
de empresas abertas entre 2019 e 2024 que se mantiveram em atividade ao longo do tempo, 
considerando censura à direita.  
2. As diferenças entre os grupos com e sem apoio dentro dos métodos são estatisticamente 
significativas, conforme o teste de log-rank (p < 0,001).
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Tabela A.6 – Taxa de sobrevivência acumulada estimada por 
Kaplan-Meier para MPE, conforme apoio Se-
brae, por tempo desde a abertura da empresa e 
método de pareamento (PSM)

Método Grupo 1 ano 2 anos 3 anos 4 anos 5 anos 6 anos

NN(1) SR
Consultoria Sebrae 99,0% 96,3% 92,9% 89,4% 85,7% 82,2%

Sem apoio 96,8% 92,6% 88,3% 84,6% 81,1% 77,8%

NN(1) CR
Consultoria Sebrae 99,0% 96,3% 92,9% 89,4% 85,7% 82,2%

Sem apoio 98,9% 96,4% 93,3% 90,2% 87,1% 83,8%

NN(3) CR
Consultoria Sebrae 99,0% 96,3% 92,9% 89,4% 85,7% 82,2%

Sem apoio 98,9% 96,5% 93,5% 90,4% 87,4% 84,2%

NN(5) CR
Consultoria Sebrae 99,0% 96,3% 92,9% 89,4% 85,7% 82,2%

Sem apoio 98,9% 96,5% 93,6% 90,5% 87,5% 84,4%

Raio
Consultoria Sebrae 99,0% 96,3% 92,9% 89,4% 85,7% 82,2%

Sem apoio 96,8% 92,6% 88,3% 84,6% 81,1% 77,8%

Fonte: Elaborada pelos autores, com base nos resultados da pesquisa. 
Notas: 1. As taxas de sobrevivência acumulada estimam a proporção de empresas abertas entre 
2019 e 2024 que se mantiveram em atividade de 1 a 6 anos após a abertura, conforme o tempo 
de acompanhamento disponível. A análise considera censura à direita.  
2. Os resultados foram obtidos com modelos Kaplan-Meier aplicados após pareamento por escore 
de propensão (PSM), conforme o método indicado na tabela. 3. Para cada método, as diferenças 
entre os grupos com e sem apoio foram estatisticamente significativas (teste de log-rank, p < 0,001).
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Figura A.3 – Curvas de sobrevivência Kaplan-Meier para PN, 
segundo diferentes métodos de pareamento, 
com e sem apoio do Sebrae

Fonte: Elaborada pelos autores, com base nos resultados da pesquisa. 
Notas: 1. As curvas representam a taxa de sobrevivência acumulada, isto é, a proporção estimada 
de empresas abertas entre 2019 e 2024 que se mantiveram em atividade ao longo do tempo, 
considerando censura à direita.  
2. As diferenças entre os grupos com e sem apoio dentro dos métodos são estatisticamente 
significativas, conforme o teste de log-rank (p < 0,001).
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Tabela A.7 – Taxa de sobrevivência acumulada estimada por 
Kaplan-Meier para PN, conforme apoio Sebrae, 
por tempo desde a abertura da empresa e méto-
do de pareamento (PSM)

Método Apoio 1 ano 2 anos 3 anos 4 anos 5 anos 6 anos

NN(1) SR
Consultoria 
Sebrae 97,4% 92,5% 86,7% 80,7% 75,0% 70,2%

Sem apoio 92,6% 85,3% 78,2% 71,7% 65,9% 61,0%

NN(1) CR
Consultoria 
Sebrae 97,4% 92,5% 86,7% 80,7% 75,0% 70,2%

Sem apoio 93,9% 87,4% 80,9% 74,6% 68,7% 63,5%

NN(3) CR
Consultoria 
Sebrae 97,4% 92,5% 86,7% 80,7% 75,0% 70,2%

Sem apoio 93,9% 87,5% 81,0% 74,6% 68,6% 63,5%

NN(5) CR
Consultoria 
Sebrae 97,4% 92,5% 86,7% 80,7% 75,0% 70,2%

Sem apoio 93,9% 87,5% 80,9% 74,5% 68,5% 63,4%

Raio
Consultoria 
Sebrae 97,4% 92,5% 86,7% 80,7% 75,0% 70,2%

Sem apoio 92,7% 85,4% 78,2% 71,7% 65,9% 61,0%

Fonte: Elaborada pelos autores, com base nos resultados da pesquisa. 
Notas: 1. As taxas de sobrevivência acumulada estimam a proporção de empresas abertas entre 
2019 e 2024 que se mantiveram em atividade de 1 a 6 anos após a abertura, conforme o tempo de 
acompanhamento disponível. A análise considera censura à direita.  
2. Os resultados foram obtidos com modelos Kaplan-Meier aplicados após pareamento por escore 
de propensão (PSM), conforme o método indicado na tabela. 3. Para cada método, as diferenças 
entre os grupos com e sem apoio foram estatisticamente significativas (teste de log-rank, p < 0,001).
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Figura A.4 – Curvas de sobrevivência Kaplan-Meier para MPE, 
segundo diferentes métodos de pareamento, 
com e sem apoio do BNB

Fonte: Elaborada pelos autores, com base nos resultados da pesquisa. 
Notas: 1. As curvas representam a taxa de sobrevivência acumulada, isto é, a proporção estimada 
de empresas abertas entre 2019 e 2024 que se mantiveram em atividade ao longo do tempo, 
considerando censura à direita.  
2. As diferenças entre os grupos com e sem apoio dentro dos métodos são estatisticamente 
significativas, conforme o teste de log-rank (p < 0,001).
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Tabela A.8 – Taxa de sobrevivência acumulada estimada por 
Kaplan-Meier para MPE, conforme apoio BNB, 
por tempo desde a abertura da empresa e mé-
todo de pareamento (PSM)

Método Apoio 1 ano 2 anos 3 anos 4 anos 5 anos 6 anos

NN(1) SR
Crédito BNB 99,5% 97,8% 95,3% 91,9% 88,3% 84,8%

Sem apoio 95,9% 91,4% 86,8% 83,1% 79,6% 75,5%

NN(1) CR
Crédito BNB 99,5% 97,8% 95,3% 91,9% 88,3% 84,8%

Sem apoio 95,9% 91,4% 86,8% 83,1% 79,5% 75,5%

NN(3) CR
Crédito BNB 99,5% 97,8% 95,3% 91,9% 88,3% 84,8%

Sem apoio 95,7% 91,1% 86,9% 83,2% 79,6% 75,9%

NN(5) CR
Crédito BNB 99,5% 97,8% 95,3% 91,9% 88,3% 84,8%

Sem apoio 95,6% 91,0% 86,8% 83,1% 79,6% 76,2%

Raio
Crédito BNB 99,5% 97,8% 95,3% 91,9% 88,3% 84,8%

Sem apoio 95,9% 91,4% 86,8% 83,1% 79,6% 75,5%

Fonte: Elaborada pelos autores, com base nos resultados da pesquisa. 
Notas: 1. As taxas de sobrevivência acumulada estimam a proporção de empresas abertas entre 
2019 e 2024 que se mantiveram em atividade de 1 a 6 anos após a abertura, conforme o tempo de 
acompanhamento disponível. A análise considera censura à direita.  
2. Os resultados foram obtidos com modelos Kaplan-Meier aplicados após pareamento por escore 
de propensão (PSM), conforme o método indicado na tabela. 3. Para cada método, as diferenças 
entre os grupos com e sem apoio foram estatisticamente significativas (teste de log-rank, p < 0,001).
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Figura A.5 – Curvas de sobrevivência Kaplan-Meier para MPE, 
segundo diferentes métodos de pareamento, 
com e sem apoio do BNB e Sebrae (Combinação)

Fonte: Elaborada pelos autores, com base nos resultados da pesquisa. 
Notas: 1. As curvas representam a taxa de sobrevivência acumulada, isto é, a proporção estimada 
de empresas abertas entre 2019 e 2024 que se mantiveram em atividade ao longo do tempo, 
considerando censura à direita.  
2. As diferenças entre os grupos com e sem apoio dentro dos métodos são estatisticamente 
significativas conforme o teste de log-rank (p < 0,001).
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Tabela A.9 – Taxa de sobrevivência acumulada estimada por 
Kaplan-Meier para MPE, conforme apoio BNB e 
Sebrae (Combinação), por tempo desde a aber-
tura da empresa e método de pareamento (PSM)

Método Apoio 1 ano  2 anos  3 anos  4 anos  5 anos  6 anos 

NN(1) SR
Consultoria Sebrae + 
Crédito BNB 99,9% 99,3% 97,8% 95,3% 92,0% 89,5%

Sem apoio  99,2% 96,8% 93,8% 90,2% 86,9% 83,5%

NN(1) CR
Consultoria Sebrae + 
Crédito BNB 100,0%  99,5%  97,9%  95,4%  92,1%  89,4% 

Sem apoio   99,2%  96,8%  93,7%  90,3%  86,9%  83,8% 

NN(3) CR
Consultoria Sebrae + 
Crédito BNB 100,0%  99,5%  97,9%  95,4%  92,1%  89,4% 

Sem apoio   99,1%  96,7%  93,8%  90,4%  87,0%  83,8% 

NN(5) CR
Consultoria Sebrae + 
Crédito BNB 100,0%  99,5%  97,9%  95,4%  92,1%  89,4% 

Sem apoio   99,1%  96,7%  93,8%  90,4%  87,0%  83,8% 

Raio 
Consultoria Sebrae + 
Crédito BNB 100,0%  99,5%  97,9%  95,4%  92,1%  89,4% 

Sem apoio   99,2%  96,8%  93,8%  90,2%  86,9%  83,5% 

Fonte: Elaborada pelos autores, com base nos resultados da pesquisa. 
Notas: 1. As taxas de sobrevivência acumulada estimam a proporção de empresas abertas entre 
2019 e 2024 que se mantiveram em atividade de 1 a 6 anos após a abertura, conforme o tempo de 
acompanhamento disponível. A análise considera censura à direita.  
2. Os resultados foram obtidos com modelos Kaplan-Meier aplicados após pareamento por escore 
de propensão (PSM), conforme o método indicado na tabela. 3. Para cada método, as diferenças 
entre os grupos com e sem apoio foram estatisticamente significativas (teste de log-rank, p < 0,001).
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